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RESUMO 

 
Beatriz Maria Marques Holanda Costa Sigrist. Produção antecipada de provas na 

arbitragem: regulação, prática e desafios. Mestrado em Direito. FGV Direito SP, 2025. 

 

O presente trabalho analisa a evolução da produção antecipada de provas no 

ordenamento jurídico brasileiro, desde a sua função cautelar no CPC/1973, centrada na 

conservação de meios de prova em situações de urgência, até a sua reformulação no 

CPC/2015, que consagrou o direito autônomo à prova, admitindo sua produção mesmo 

na ausência de risco de perecimento. A dissertação examina os fundamentos doutrinários 

que justificam tal ampliação, com destaque para a construção da teoria que reconhece a 

autonomia da prova como instrumento de racionalização do litígio e promoção da 

autocomposição. No campo da arbitragem, o estudo investiga o tratamento conferido à 

produção antecipada de provas pelas câmaras arbitrais brasileiras, especialmente diante 

da ausência de previsão legal específica, partindo da delimitação da competência da 

jurisdição arbitral para a apreciação de produções antecipadas de provas até a recém 

regulamentação institucional editada. O trabalho analisa criticamente (i) a isenção 

absoluta e irrestrita de honorários sucumbenciais prevista nos regulamentos arbitrais; (ii) 

a aplicação dos regulamentos arbitrais de antecipada de provas, com especial atenção à 

delimitação temporal da sua aplicação, e, ainda, (iii) a ausência de uma definição precisa 

acerca da natureza da decisão do procedimento arbitral de produção antecipada de provas 

e da possibilidade de submetê-la a uma ação anulatória perante o Poder Judiciário. Além 

disso, o trabalho propõe determinadas soluções práticas a serem adotadas nos 

regulamentos das câmaras para fins de mitigação dos desafios tratados nesta tese com 

relação à produção antecipada de provas na seara arbitral. 

Palavras-chave: produção antecipada de provas; arbitragem; regulamentação. 

  



 

ABSTRACT 

 
Beatriz Maria Marques Holanda Costa Sigrist. Produção antecipada de provas na 

arbitragem: regulação, prática e desafios. FGV Direito SP, 2025. 

 

This paper examines the evolution of the anticipated production of evidence in 

Brazilian procedural law, tracing its transformation from a precautionary measure under 

the 1973 Code of Civil Procedure—focused on the preservation of evidence in urgent 

situations—to its reconceptualization under the 2015 CPC, which enshrined an 

autonomous right to evidence, allowing its production even in the absence of imminent 

risk of loss. The study explores the doctrinal foundations supporting this shift, particularly 

the theory that recognizes evidence as an autonomous procedural right, instrumental in 

rationalizing litigation and promoting consensual dispute resolution. Within the arbitral 

context, the research investigates how Brazilian arbitral institutions have addressed 

anticipated production of evidence in the absence of specific statutory regulation, 

analyzing both the jurisdictional competence of arbitral tribunals to hear such proceedings 

and the institutional rules recently adopted. The dissertation critically assesses (i) the 

blanket exemption from attorney’s fees (honorários sucumbenciais) in arbitral 

regulations; (ii) the application of institutional rules governing anticipated evidence 

proceedings, with particular attention to their retroactive effects; and (iii) the lack of 

clarity regarding the legal nature of the arbitral decision rendered in such proceedings and 

whether it may be subject to annulment before the Judiciary. Furthermore, the study 

advances certain practical solutions to be incorporated into the regulations of arbitral 

institutions, with the purpose of mitigating the challenges addressed in this thesis 

concerning the early production of evidence in arbitral proceedings. 

Keywords: Anticipated production of evidence; arbitration; regulation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Anteriormente ao Código de Processo Civil de 2015, a produção probatória era 

compreendida como um instrumento para a formação da convicção do juiz a respeito dos fatos 

relevantes ao julgamento do processo, de forma que a produção probatória em caráter cautelar 

apenas era admitida como uma medida conservatória, diante da possibilidade de perecimento da 

prova, sendo necessária, para tanto, a demonstração da pertinência daquela prova para o processo 

principal e a indicação do bem jurídico a ser tutelado naquela futura demanda. 

Posteriormente, com a consolidação do direito autônomo à prova e da concepção de que as 

partes também são destinatárias da produção probatória, o Código de Processo Civil de 2015 

regulamentou, em seus artigos 381 a 383 1 , a ação de produção antecipada de provas, um 

procedimento por meio do qual a parte pode recorrer ao Poder Judiciário para exercer o seu direito 

autônomo de produção probatória de forma antecipada – isto é, previamente à propositura de uma 

ação de conhecimento – em determinadas circunstâncias, todas elencadas nos incisos do art. 381 

da lei: (i) risco de perecimento da prova; (ii) possibilidade de solução do caso por autocomposição 

ou outro meio de solução de conflito; e (iii) necessidade de averiguação de determinados fatos para 

se evitar o ajuizamento de ação futura.  

Não se previu qual tipo de prova pode ser produzida no âmbito da ação de produção 

antecipada de prova ou se vedou a produção de qualquer espécie de prova. Em vista disso, a parte 

 
1 Art. 381. A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que: I - haja fundado receio de que venha a 

tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação; II - a prova a ser produzida 

seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de solução de conflito; III - o prévio 

conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.  § 1º O arrolamento de bens observará o 

disposto nesta Seção quando tiver por finalidade apenas a realização de documentação e não a prática de atos de 

apreensão. § 2º A produção antecipada da prova é da competência do juízo do foro onde esta deva ser produzida ou 

do foro de domicílio do réu. § 3º A produção antecipada da prova não previne a competência do juízo para a ação que 

venha a ser proposta. § 4º O juízo estadual tem competência para produção antecipada de prova requerida em face da 

União, de entidade autárquica ou de empresa pública federal se, na localidade, não houver vara federal. § 5º Aplica-

se o disposto nesta Seção àquele que pretender justificar a existência de algum fato ou relação jurídica para simples 

documento e sem caráter contencioso, que exporá, em petição circunstanciada, a sua intenção. Art. 382. Na petição, o 

requerente apresentará as razões que justificam a necessidade de antecipação da prova e mencionará com precisão os 

fatos sobre os quais a prova há de recair. § 1º O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a citação de 

interessados na produção da prova ou no fato a ser provado, salvo se inexistente caráter contencioso. § 2º O juiz não 

se pronunciará sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as respectivas consequências jurídicas. § 3º Os 

interessados poderão requerer a produção de qualquer prova no mesmo procedimento, desde que relacionada ao 

mesmo fato, salvo se a sua produção conjunta acarretar excessiva demora. § 4º Neste procedimento, não se admitirá 

defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a produção da prova pleiteada pelo requerente 

originário. Art. 383. Os autos permanecerão em cartório durante 1 (um) mês para extração de cópias e certidões pelos 

interessados. Parágrafo único. Findo o prazo, os autos serão entregues ao promovente da medida. 
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autora pode requerer a produção antecipada de qualquer prova, inclusive pericial e testemunhal, 

desde que observados os requisitos legais para a sua produção.  

Com base nas regras que disciplinam a ação de produção antecipada de provas, o legislador 

buscou garantir maior celeridade na produção probatória e evitar a propositura de demandas sem 

fundamento, zelando, por consequência, pelo princípio da eficiência do Poder Judiciário. 

Após quase uma década do surgimento do instituto, com o julgamento do Recurso Especial 

n° 2.023.615/SP, em 2023, o STJ consolidou o entendimento de que a jurisdição arbitral é 

competente para julgar ações de produção antecipada de prova desvinculadas da urgência. Diante 

disso, surgiu a necessidade de se regulamentar o tema na arbitragem, a fim de garantir maior 

segurança jurídica ao instituto.  

Nesse contexto, algumas câmaras arbitrais brasileiras – leia-se, a Câmara de Comércio 

Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), em 13.1.25; a Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

CIESP/FIESP, em 4.9.24; a AMCHAM, em 7.8.23; e o Centro Brasileiro de Mediação e 

Arbitragem (“CBMA”), em 2.1.25 — passaram a editar regulamentos disciplinando o 

procedimento de produção antecipada de provas, com previsões que convergem com o disposto 

no CPC quanto aos requisitos  para o ajuizamento da ação de produção antecipada de provas. 

Esses regulamentos visam garantir uma maior eficiência ao procedimento arbitral, 

possibilitando, inclusive, um estímulo à adoção de meios alternativos de solução de conflitos, a 

exemplo da mediação institucional em disputas arbitrais, tendo em vista a possibilidade de 

instauração do procedimento para viabilizar a autocomposição, na linha do quanto previsto na 

legislação processual. 

Também no âmbito desses procedimentos, tal como ocorre com a arbitragem de mérito, as 

partes podem regulamentar conjuntamente determinadas regras, privilegiando-se a sua autonomia 

da vontade, um dos pilares da arbitragem. 

Contudo, como a ação antecipada de provas vem sendo testada pelo Poder Judiciário há 

uma década, já foi possível observar problemas reais sobre a sua utilização, valendo mencionar, a 

título exemplificativo, as discussões decorrentes da ausência de definição legislativa sobre o 

cabimento de honorários sucumbenciais nas situações em que houver resistência da contraparte à 

produção probatória ou verificado um abuso processual no ajuizamento da demanda. 

Fato é que os regulamentos das câmaras arbitrais já divulgados até o presente momento 

não regularam temas relevantes de forma específica, desperdiçando uma importante oportunidade 
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para conferir maior segurança jurídica à utilização do instituto no contexto das arbitragens. Tanto 

não bastasse, alguns regulamentos estabeleceram regras que parecem desconsiderar a possível 

complexidade de uma ação de produção antecipada de provas, assumindo que elas não teriam 

caráter contencioso, quando a realidade prática verificada nos últimos anos, analisando as ações 

desse tipo propostas no Poder Judiciário, revela o oposto. 

 

a. OBJETO, METODOLOGIA E PLANO DE ESTUDO 

 

O tema deste trabalho é a regulação, a prática e os desafios da produção antecipada de 

provas na arbitragem e o seu propósito é, mediante a realização de uma abordagem crítica e 

multidisciplinar, responder a três perguntas: (i) como as câmaras arbitrais brasileiras regularam a 

produção antecipada de provas na arbitragem? (ii) quais são os possíveis desafios atinentes a tais 

regulamentações? e (iii) existem formas de resolvê-los? Na busca por essas respostas, serão 

endereçadas também outras indagações, que, embora não constituam o objeto específico do 

trabalho, são peças necessárias no processo lógico que se pretende percorrer ao longo da pesquisa, 

como, por exemplo: (a) como se deu a evolução do direito de produção probatória para que se 

admitisse a sua produção independentemente do risco de perecimento?; (b) inexistindo urgência 

na produção da prova, a estipulação de cláusula compromissória atrai a competência arbitral para 

processar o exercício do direito autônomo à prova? 

Passados 10 anos desde a positivação do direito autônomo à prova no Código de Processo 

Civil de 2015, o tema foi escolhido pela necessidade de se investigar a utilização desse instituto 

na última década: o instituto tem sido utilizado como verdadeiro mecanismo capaz de promover a 

autocomposição ou – em processos nos quais é importante ter o controle da narrativa – como um 

instrumento para gerar pontos de pressão na contraparte? O recorte investigativo escolhido – 

focado na produção antecipada de provas na arbitragem – se justifica pelo entendimento de que, 

embora doutrinariamente controvertido, a competência é da jurisdição arbitral para processar a 

colheita antecipada de provas sem o requisito da urgência quando há cláusula compromissória 

arbitral. Desde o final de 2023, as câmaras arbitrais brasileiras têm editado regulamentos que 

versam sobre a arbitragem e o direito autônomo à prova. Essencialmente, o trabalho buscará 

investigar eventuais lacunas existentes em tais normas e seus possíveis pontos de melhorias. 
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Consideradas as limitações do seu escopo, esta dissertação tem como objetivo analisar 

criticamente as seguintes lacunas e fragilidades no âmbito dos regulamentos editados pelas 

câmaras arbitrais: (i) a vedação irrestrita, pelos regulamentos arbitrais, da estipulação de 

honorários sucumbenciais no âmbito da produção antecipada de prova, mesmo quando há previsão 

de sucumbência na cláusula arbitral; (ii) a inexistência de uma definição da aplicação temporal 

desses regulamentos, capaz de gerar discussões acaloradas acerca da vinculação das partes ao 

procedimento arbitral de produção antecipada de provas; e (iii) a ausência de uma definição precisa 

e uniforme acerca da natureza da decisão do procedimento arbitral de produção antecipada de 

provas e da possibilidade de submetê-la a uma ação anulatória perante o Poder Judiciário. 

Para tanto, o trabalho adota como metodologia de pesquisa o modelo predominantemente 

exploratório. Após explicar a evolução do direito autônomo à prova, a dissertação – com um caráter 

de explanação e problematização – busca indicar os diferentes entendimentos existentes a respeito 

das lacunas identificadas e os desafios práticos decorrentes das regulamentações. Por fim, busca-

se elencar recomendações práticas para sanar as três lacunas identificadas. 

Este trabalho, portanto, não pretende esgotar as discussões sobre as previsões 

regulamentares estabelecidas pelas câmaras arbitrais até o momento, mas introduzir uma reflexão 

acerca de determinados aspectos desses regulamentos que podem gerar dificuldades ao 

cumprimento do objetivo por detrás da sua edição, qual seja, o de garantir maior eficiência à 

arbitragem. Pela necessidade de delimitação do escopo da pesquisa – e em razão da amplitude 

adicional que o tema acarretaria –, o trabalho não se imiscuirá na figura do discovery americano e 

na conveniência ou não de se importá-lo para os regulamentos das câmaras brasileiras. 

Para além desta Introdução, esta dissertação está dividida em 3 (três) seções que perpassam 

desde a evolução e a consolidação do direito autônomo à prova, até a pacificação da competência 

arbitral para conhecer as ações de produção antecipada de provas sem o requisito da urgência. Em 

seguida, aborda-se a regulamentação institucional do procedimento autônomo de colheita 

probatória na arbitragem e suas peculiaridades, evidenciando, em 3 (três) subseções, lacunas 

presentes nos regulamentos até então editados.  

Dado que o objetivo do estudo não consiste na realização de um levantamento estatístico 

exaustivo, as conclusões jurisprudenciais elencadas ao longo do trabalho consistem no 
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entendimento extraído do STJ e do TJSP, tribunal com maior número de ações de produção 

antecipada – com e sem caráter pré-arbitral2. 

Após as seções desta dissertação, serão resumidas as conclusões obtidas ao longo do 

trabalho, bem como indicadas possíveis recomendações práticas para suprir as lacunas tratadas 

nesta tese a respeito dos regulamentos – cuja adoção caberá às câmaras, com base em escolhas que 

se adequem à experiência prática da antecipada de provas na seara arbitral.  

 
2 Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Justiça em Números, 2023 / Conselho Nacional de Justiça - Brasília, CNJ, 

2023. p. 93. 
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1. DA CAUTELARIDADE AO DIREITO AUTÔNOMO À PROVA 

 

Por considerar que a finalidade da prova3 era exclusivamente a de “formar a convicção do 

juiz acerca da existência ou inexistência dos fatos relevantes do processo”4, até a edição do Código 

de Processo Civil de 2015, a processualística era firme ao determinar que (i) a proposição, (ii) a 

admissão, (iii) a produção e (iv) a valoração da prova somente poderia ocorrer no momento pré-

determinado pelo juiz que realizaria a atividade cognitiva de julgar o mérito e declarar o direito 

em um dado caso concreto.  

Poderia ocorrer, no entanto, a necessidade de se produzir uma prova acerca de determinado 

fato para invocá-lo em uma controvérsia futura, considerada a iminente possibilidade de perda do 

meio de prova. Para tanto, nos ditames do Código de Processo Civil de 19735, o interessado em 

ajuizar a medida preventiva para colher a prova de modo antecipado deveria (a) demonstrar a 

pertinência da obtenção de determinada prova para uso em outro processo, denominado de 

“processo principal”; e (b) indicar o bem jurídico que seria tutelado no processo seguinte, cuja 

prova produzida de maneira cautelar deveria proteger de modo indireto6.  

A esse respeito, Moacyr Amaral lecionava que o objetivo primordial da produção 

antecipada de prova era – por meio de uma medida acautelatória – conservar o meio de prova que 

seria utilizado na futura ação. Para tanto, caberia à parte expor desde logo a pretensão que 

futuramente deduziria na ação principal, demonstrando, de forma fundamentada, as razões que 

justificariam a necessidade de produção prévia da prova7. 

 
3 “Ao longo desse trabalho, utilizar-se-á a concepção de prova insculpida por TARUFFO: “[d]e forma más o menos 

clara, los medios de prueba se conectan con los hechos em litigio a través de una relación instrumental: medio de 

prueba es cualquier elemento que pueda ser usado para estabelecer la verdade acerca de los hechos de la causa. La 

idea básica es que un litigio surge de ciertos hechos y se basa em ellos, que tales hechos son disputados por las partes, 

que esa disputa tiene que ser resuelta por el tribunal y que la solución de la controversia sobre los hechos se alcanza 

cuando el tribunal estabelece la verdad sobre los hechos motivo de la disputa.” (TARUFFO, Michele. La prueba. 

Madrid: Marcial Pons Ediciones Jurídicas y Sociales, 2008. p. 15).  
4 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil. Tradução de Maria Silva. 3. ed. São Paulo: Atlas, 

2005. p. 109. 
5 Art. 848 do CPC/1973: “O requerente justificará sumariamente a necessidade da antecipação e mencionará com 

precisão os fatos sobre que há de recair a prova. 

Parágrafo único. Tratando-se de inquirição de testemunhas, serão intimados os interessados a comparecer à audiência 

em que prestará o depoimento.” 

Art. 849 do CPC/1973: “Havendo fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação 

de certos fatos na pendência da ação, é admissível o exame pericial.” 
6 AMARAL SANTOS, Moacyr. Prova judiciária no civil e comercial. vol. I. São Paulo: Saraiva, 1983. p. 283. 
7 “A essas provas se dá o nome de provas ‘ad perpetuam rei memoriam’, porque visam, principalmente, a conservar a 

prova. Consistem em medidas acauteladoras, na expressão do art. 675 do Código, concedidas aos interessados para 
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Assim, “com o escopo de preparar uma prova da qual atualmente não tem necessidade e 

que nem mesmo teria utilidade hoje, mas que prevê seja necessário no futuro”8 , o âmbito da 

produção antecipada de prova era restrito à (i) inquirição de testemunha com idade avançada; (ii) 

preservação de documentos que estavam em posse de terceiros; (iii) documentação de uma 

estrutura que seria modificada; dentre outras situações caracterizadoras de urgência. 

A corroborar a lógica preventiva da produção antecipada no CPC/73, De Plácido e Silva, 

ao comentar a sistemática do antigo código, apontava que os momentos de colheita e valoração da 

prova poderiam ser cindidos em duas etapas para que, assim, a parte “não seja privad[a] de ver 

cumprido o seu intuito, exarado no pedido, por decorrente ato de outra parte, ou gravame de 

maior monta em consequência de violência praticada contra sua pessoa ou contra seu direito”9.   

Propondo uma releitura do instituto, em 2009, Yarshell passou a defender que “a 

antecipação da prova – antes do processo cujo objeto é a declaração do direito ou, dentro dele, 

da fase normalmente reservada à instrução – pode e deve ser admitida mesmo fora das hipóteses 

de urgência”10. Adotando como premissa que as partes do processo também seriam destinatárias 

da prova11 e que a pré-constituição da prova serviria como medida determinante para a tomada de 

decisões12 – tais como o ajuizamento ou não da ação, os âmbitos subjetivo e objetivo da lide, a 

celebração de acordos –, o autor sustentou “a existência de um direito à pré-constituição da prova, 

 
preparação ou prevenção na defesa do seu direito, antes da lide, ou dentro dela, para que melhor o assegure. São provas 

produzidas, para uso dos interessados nelas, como precaução contra prováveis ou possíveis litígios com fundamento 

no fato provado; como alicerce de ação que deva ser proposta; como adiantamento da demonstração de fato arguido 

na ação e que possivelmente não possa ser provado no curso da lide. Em qualquer dessas hipóteses, o interessado fá-

las produzidas, conservando a prova, para uso futuro – ‘ad perpetuam rei memoriam’.” (AMARAL SANTOS, 

Moacyr. Prova judiciária no civil e comercial. vol. I. São Paulo: Saraiva, 1983. pp. 283/284). 
8 MATTIROLO, G. Trattato di diritto giudiziario civile. 4. ed. v. 2, p. 632. [S.l.]: [s.n.], 1892. 
9 DE PLÁCIDO E SILVA, José. Comentários ao Código de Processo Civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1965. p. 

457. 
10 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: 

Malheiros, 2009. p. 441.  
11 “Isso não parece ser exato, porque, antes ou mesmo durante o processo, a prova produzida, conforme já mencionado, 

dirige-se também à formação do convencimento das partes a propósito de suas chances de êxito, sendo, assim, 

determinante de suas condutas. [...] encarar as regras sobre ônus da prova exclusivamente sobre um prisma objetivo – 

como regras de julgamento – é desconsiderar o papel que elas desempenham sobre o comportamento das partes no 

processo e mesmo antes dele.” (YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito 

autônomo a prova. São Paulo: Malheiros, 2009. pp. 60/66). 
12 “Por outro lado, a existência – ou a ciência dos interessados a respeito – de pessoas ou de coisas potencialmente 

geradoras de informações capazes de comprovar a veracidade de uma alegação (fontes de prova) não deixa de ser um 

dado capaz de, desde logo, interferir com a avaliação dos interessados, quer quanto a suas chances, quer, inclusive, 

quanto ao ônus da prova – entendido no sentido estritamente jurídico e, mais que isso, em seu significado de encargo 

econômico ou mesmo pessoal.” (YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito 

autônomo a prova. São Paulo: Malheiros, 2009. pp. 40/41). 
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entendido como o direito de produzi-la sem vinculação direta com o processo declaratório do 

direito e sem o requisito da urgência”13. 

O direito autônomo à prova, portanto, está lastreado na visão de que – embora o julgador 

seja o destinatário quando se pensa no processo declaratório – a prova é um importante elemento 

de valoração de que dispõem as partes para pautar seu comportamento em juízo ou mesmo fora 

dele. Sabedor do ônus probatório que terá que enfrentar para sustentar cada um de seus pleitos em 

juízo, a análise das provas pré-constituídas permite ao interessado uma avaliação dos riscos e das 

chances quanto ao êxito no processo destinado a superar a crise de direito material. A produção 

antecipada de provas, nesse sentido, mais do que um temor pela perda da prova ou pela 

impossibilidade de produzi-la mais adiante, constitui um mecanismo para o esclarecimento ou 

convencimento das partes acerca do seu próprio direito14. 

Nesse sentido, para romper com a tradicional concepção de que a única possibilidade de 

pré-constituir a prova seria na hipótese de necessidade de se conservar o meio de produção 

probatória, Yarshell defendeu a reforma do sistema processual civil brasileiro para que se previsse 

a faculdade de produção de provas desvinculada do periculum in mora: 

 

“De qualquer forma, considerando que a disciplina da antecipação da prova no 

Código de Processo Civil é feita na perspectiva de conservação da prova e de 

forma vinculada ao periculum in mora, poderia ser útil aproveitar as normas 

positivas e alterar o seu conteúdo para ou desvincular a antecipação do requisito 

da urgência ou, quando menos, passar a admiti-la com maior amplitude. 

Dessa forma, poder-se-ia acrescentar um inciso no art. 847 do CPC, para nele 

constar que as providências de instrução ali mencionadas podem ter lugar sempre 

que houver ‘motivo legítimo ou que isso seja útil para impedir ou pôr fim a 

controvérsia ou litígio’; mesclando-se, assim, as técnicas empregadas pelos 

sistemas francês e alemão, respectivamente. 

Ao ensejo de eventual modificação legislativa, também conviria aproveitar e 

deixar expresso que a antecipação não se limita necessariamente ao interrogatório 

ou à inquirição de testemunhas, podendo abranger toda e qualquer outra 

providência de instrução que seja ‘moralmente legítima’, aproveitando-se a 

 
13 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: 

Malheiros, 2009. p. 443.  
14  “Trata-se de ideia que precisa igualmente ser revista, porque as partes são também, embora de forma diversa, 

destinatárias das provas existentes ou que possam ser pré-constituídas – mercê de atos praticados antes do processo 

ou mesmo pela instauração de processo para essa finalidade. Tanto o juiz quanto as partes realizam atividade de 

valoração da prova, embora em contextos e com resultados certamente diversos. Nessa ótica, as partes também julgam 

e deliberam (ir ou não ir a juízo, resistir a dada pretensão ou dela abrir mão, total ou parcialmente); o que as distingue 

do juiz é que este julga e decide imperativamente.” (YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito 

da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: Malheiros, 2009. pp. 68/69). 
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dicção do art. 332 e consagrando, também nesse âmbito, a atipicidade da prova, 

adaptando-se, para tanto, o que hoje está disposto no art. 851 do CPC.”15 

 

A remodelação do instituto, tal como preconizada por Yarshell, harmoniza-se com o novo 

escopo de jurisdição e de processo, defendidos por Ada Pellegrini Grinover. Em seu “Ensaio sobre 

a processualidade” – no qual a autora apontou “os fundamentos de uma nova Teoria Geral do 

Processo, à luz de conceitos que correspondem à renovação de institutos e técnicas adotados pela 

processualística contemporânea”16 –, defende-se que a finalidade última da jurisdição é pacificar 

com justiça17 . A possibilidade de antecipação do momento probatório, antes de tudo, é uma 

ferramenta que contribui ao desenvolvimento de um processo equitativo e justo, apto também a 

ofertar uma tutela tempestiva e ser um vetor para a autocomposição. 

Nesse sentido, Luciano Godoy e Fernanda Carolo, ao comentarem o projeto de novo 

Código de Processo Civil, apontavam que a positivação do direito autônomo à prova e a 

institucionalização da produção antecipada de prova poderia resultar em um “instrumento eficaz 

para evitar o próprio desencadeamento do litígio”: 

 

“A expansão no cabimento da cautelar de produção antecipada de prova, como 

tratado pelo Projeto do Código de Processo Civil, é um ponto de real evolução e 

que merece destaque. A inovação reflete a tendência de aproximação do direito 

processual brasileiro ao processo civil dos países de Common Law, especialmente 

o direito norte-americano pelo instituto do discovery, uma vez que busca conter 

as demandas antes de sua propositura ou da sua formalização, figurando como 

verdadeiros ‘termômetros’ do direito material colocada a discussão, aferindo a 

viabilidade das pretensões e induzindo a composição entre as partes. 

A prova, como mencionado é direito autônomo de manutenção e preservação da 

história e desde o Código de Processo Civil de 1939 vinha sendo tratada como 

tal. No entanto, e não é possível verificar em que momento, criou-se o caráter 

acessório da prova ao processo, limitando sua produção a sua utilização em 

demandas. A autonomia da produção antecipada da prova além de se constituir 

 
15 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: 

Malheiros, 2009. p. 444. 
16  GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria geral do 

processo. Brasília: Gazeta Jurídica, 2016. p. 7.  
17 CINTRA, DINAMARCO e GRIONOVER, até então, conceituavam a jurisdição como poder, função e atividade: 

“[c]omo poder, é manifestação do poder estatal, conceituando como capacidade de decidir imperativamente e impor 

decisões. Como função, expressa o encargo que têm os órgãos estatais de promover a pacificação de conflitos 

interindividuais, mediante a realização do direito justo e através do processo. E como atividade ela é o complexo de 

atos do juiz no processo, exercendo o poder e cumprindo a função que a lei lhe compete. O poder, a função e a atividade 

somente transparecem legitimamente através do processo devidamente estruturado (devido processo legal).” 

(CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. GRINOVER, Ada Pellegrini. DINAMARCO, Cândido R. Teoria Geral do 

Processo. 13ª ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 129). 
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em direito do interessado, é instrumento eficaz para evitar o próprio 

desencadeamento do litígio. 

A verificação da existência da prova pode – e sabidamente o faz – indicar aos 

envolvidos o caminho da autocomposição, seja pela insegurança do processo 

judicial seja pela repercussão negativa que o processo pode gerar. É por este 

aspecto que o novo regramento disposto no Projeto do Código de Processo tem 

importância.”18 

 

Com a reforma do Código de Processo Civil, a nova tese restou acolhida e, com o 

alargamento das hipóteses de cabimento da produção antecipada, o direito autônomo à prova restou 

assegurado: 

 

Art. 381 do CPC/2015. A produção antecipada da prova será admitida nos casos 

em que: 

I - haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a 

verificação de certos fatos na pendência da ação; 

II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou 

outro meio adequado de solução de conflito; 

III - o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de 

ação. 

 

Diferentemente da lógica do código anterior, a lei exige da parte que ajuíza a ação de 

produção antecipada de provas que ela apresente apenas “as razões que justificam a necessidade 

de antecipação da prova e mencionará com precisão os fatos sobre os quais a prova há de recair” 

(art. 382, CPC19). Geradora de processo próprio, com a redação do CPC/2015, entende-se que a 

ação antecipada de provas veicula um pedido de tutela jurisdicional independente, qual seja, a 

proteção do direito à prova20. Assim, assumindo um verdadeiro protagonismo no processo, a prova 

se torna o próprio objeto do processo jurisdicional.  

 
18 GODOY, Luciano de Souza. CAROLO, Fernanda Ferraz. A produção antecipada de provas em litígios empresariais 

– reflexões sobre a estratégia. In: Direito dos negócios aplicado, vol. 1. MEDEIROS NETO, Elias Marques. SIMÃO 

FILHO, Adalberto. (Coord). São Paulo: Almedina, 2015. pp. 266-267. 
19 Art. 382 do CPC: Na petição, o requerente apresentará as razões que justificam a necessidade de antecipação da 

prova e mencionará com precisão os fatos sobre os quais a prova há de recair. 

§ 1º O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a citação de interessados na produção da prova ou no 

fato a ser provado, salvo se inexistente caráter contencioso. 

§ 2º O juiz não se pronunciará sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as respectivas consequências 

jurídicas. 

§ 3º Os interessados poderão requerer a produção de qualquer prova no mesmo procedimento, desde que relacionada 

ao mesmo fato, salvo se a sua produção conjunta acarretar excessiva demora. 

§ 4º Neste procedimento, não se admitirá defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a produção 

da prova pleiteada pelo requerente originário. 
20  TALAMINI, Eduardo. A produção antecipada de prova. Disponível em: https://rkladvocacia.com/producao-

antecipada-de-prova/?utm_source=chatgpt.com. Acesso em 20/10/25.  

https://rkladvocacia.com/producao-antecipada-de-prova/?utm_source=chatgpt.com
https://rkladvocacia.com/producao-antecipada-de-prova/?utm_source=chatgpt.com
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A esse respeito, Humberto Theodoro Jr. leciona que “[o] Código atual consagra essa 

orientação de maneira expressa, e não só nos casos de risco de perda da prova a produção 

antecipada é franqueada, mas também quando a parte tenha legítimo interesse em obtê-la. Com 

esse largo espectro de possibilidades de obtenção de prova, tornou-se viável a ação (ou pelo menos 

o procedimento) que tenha por objeto apenas a produção de certa prova, sem vinculá-la, 

necessariamente, a uma futura ação principal”21.   

Assim, resta hoje pacificado que o sistema do CPC/2015 reconhece a existência do direito 

subjetivo à prova e o tutela por meio de procedimento próprio, delineado nos artigos 38122  e 

seguintes. Com cognição sumária vertical – tendo em vista que o julgador não deverá se pronunciar 

sobre o mérito da pretensão para a qual a prova poderá futuramente ser empregada – e com 

cognição sumária horizontal – dada a superficialidade da investigação realizada para deferir ou 

não a antecipação da produção probatória –, o procedimento delineado pelo CPC/2015 é sumário 

por sua própria natureza e tem por objetivo, ao menos em tese, a rápida prestação jurisdicional.  

 
21 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 1. 65ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2024. 

p. 867. No mesmo sentido, Nelson Nery e Rosa Maria Nery lecionam que “[...] é interessante notar que o procedimento 

não foi incluído na parte do CPC que trata das medidas de urgência, as quais equivalem às antigas medidas cautelares, 

o que induz à conclusão de que o legislador não quis tratar da produção antecipada de provas como uma medida de 

urgência. E a leitura dos incisos deste artigo corrobora isso: apenas um deles trata do risco de perda da prova, enquanto 

os demais se vinculam à possibilidade de a prova conduzir as partes à autocomposição e à justificação ou prejuízo à 

propositura de ação (situação que, caso incida no caso concreto, faz com que a produção antecipada de prova também 

tenha caráter de economia processual.” (NERY JR. Nelson. NERY, Rosa Maria. Comentários ao Código de Processo 

Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 1077). 
22 Art. 381 do CPC: A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que: I - haja fundado receio de que 

venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação; II - a prova a ser 

produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de solução de conflito; III - o prévio 

conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação. 
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2. ARBITRAGEM E PODER JUDICIÁRIO: A COMPETÊNCIA PARA 

CONHECER A PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS 
 

No direito brasileiro, uma vez submetida a resolução da controvérsia à arbitragem, 

competirá ao Tribunal Arbitral analisar e decidir todos os aspectos do litígio, inclusive a concessão 

ou não de medidas cautelares23. Havendo o cumprimento voluntário, ficará inclusive dispensado 

o recurso ao Poder Judiciário, cuja intervenção se fará necessária apenas na hipótese de execução 

forçada da medida deferida24. 

No entanto, para se evitar o que Dinamarco denominou de “males corrosivos do tempo no 

processo”25 , caso a arbitragem, por alguma razão, ainda não tenha sido instaurada, a eventual 

medida de urgência poderá ser pleiteada perante o Poder Judiciário26 . Nesse sentido, Talamini 

defende que “a inibição da atuação judicial pelo tão só argumento da prestação da competência 

arbitral é ofensiva à garantia da tutela jurisdicional plena e oportuna”, de modo que, “se há grave 

situação de perigo de dano, impõe-se a prestação da tutela urgente” 27 . Essa competência 

extraordinária do Poder Judiciário, tal como delineada pelo Superior Tribunal de Justiça no 

Recurso Especial 1.297.97428 , é “precária e não se prorroga”, sendo substituída tão logo a 

 
23 COUTO E SILVA, Clóvis do. Comentários ao CPC. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1982, vol. 11, t. II, p. 604-

606. 
24  BERMUDES, Sergio. Medidas coercitivas e cautelares no processo arbitral. In: MARTINS, Pedro A. Batista. 

GARCEZ, J. M. R. (Coord.) Reflexões sobre arbitragem: in memoriam do Des. Cláudio V. de Lima. São Paulo: Ltd, 

2002, pp. 279-280. No mesmo sentido: CÂMARA, Alexandre F. Arbitragem: Lei 9.307/1996. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2002. pp. 100-103. COSTA, Nilton da. Poderes do árbitro: de acordo com a Lei 9.307/1996. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, pp. 106-112. 
25 DINARMARCO, Cândido Rangel. A reforma do Código de Processo Civil. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 138. 
26 Art. 22-A da Lei de Arbitragem: Antes de instituída a arbitragem, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário 

para a concessão de medida cautelar ou de urgência. 
27 TALAMINI, Eduardo. Arbitragem e a tutela provisória no Código de Processo Civil de 2015. Revista de Arbitragem 

e Mediação, vol. 46, ano 12. pp. 287-313. São Paulo: Revista dos Tribunais, jul/set, 2015. p. 296.  
28  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARBITRAGEM. MEDIDA CAUTELAR. COMPETÊNCIA. JUÍZO 

ARBITRAL NÃO CONSTITUÍDO. 1. O Tribunal Arbitral é competente para processar e julgar pedido cautelar 

formulado pelas partes, limitando-se, porém, ao deferimento da tutela, estando impedido de dar cumprimento às 

medidas de natureza coercitiva, as quais, havendo resistência da parte em acolher a determinação do(s) árbitro(s), 

deverão ser executadas pelo Poder Judiciário, a quem se reserva o poder de imperium. 2. Na pendência da constituição 

do Tribunal Arbitral, admite-se que a parte se socorra do Poder Judiciário, por intermédio de medida de natureza 

cautelar, para assegurar o resultado útil da arbitragem. 3. Superadas as circunstâncias temporárias que justificavam a 

intervenção contingencial do Poder Judiciário e considerando que a celebração do compromisso arbitral implica, como 

regra, a derrogação da jurisdição estatal, os autos devem ser prontamente encaminhados ao juízo arbitral, para que 

este assuma o processamento da ação e, se for o caso, reaprecie a tutela conferida, mantendo, alterando ou revogando 

a respectiva decisão. 4. Em situações nas quais o juízo arbitral esteja momentaneamente impedido de se manifestar, 

desatende-se provisoriamente as regras de competência, submetendo-se o pedido de tutela cautelar ao juízo estatal; 

mas essa competência é precária e não se prorroga, subsistindo apenas para a análise do pedido liminar. 5. Recurso 
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arbitragem se instaure – ocasião em que os árbitros poderão modificar ou tornar sem efeito a tutela 

que o juiz estatal havia deferido29. 

A atuação extraordinária do Poder Judiciário, portanto, é uma medida excepcionalíssima 

legitimada pelo caráter urgente da pretensão. 

Ao conferir uma nova qualificação jurídica à ação de produção antecipada de prova, 

tratando-a como um mecanismo processual para o exercício do direito autônomo da parte à prova, 

o CPC/ 2015 ocasionou um fervoroso debate doutrinário acerca do juízo competente para conhecer 

tais demandas quando a relação jurídica estivesse sujeita a uma cláusula compromissória arbitral. 

Especificamente nas hipóteses estabelecidas nos incisos II e III do art. 381 do CPC – quando a 

antecipação da produção probatória não está lastrada no risco de perecimento da prova –, indagava-

se se a parte poderia evocar a competência extraordinária do Poder Judiciário. 

A esse respeito, Carmona defende que “o interessado em promover a produção antecipada 

de provas para efeito de viabilizar a transação ou para justificar (ou evitar) o ajuizamento de 

ação (como querem os incisos II e III do Código de Processo Civil de 2015) deverá fazê-lo em 

sede judicial, seguindo o procedimento indicado pelo legislador processual”30 . Isso porque, 

segundo o autor, em tais hipóteses não haveria conflito a ser dirimido, mas tão somente a utilização 

de uma ferramenta predisposta pelo legislador para propiciar que as partes esclarecessem os fatos 

e, com isso, pudessem chegar a um acordo. A cláusula compromissória, portanto, não abarcaria a 

produção de provas que se afigurasse sem o requisito de urgência. 

No mesmo sentido, Zackia e Viconti defendem que, “não se tratando de ação que demande 

prestação jurisdicional, entendemos possível defender que a existência de cláusula 

 
especial provido. (REsp n. 1.297.974/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/6/2012, 

DJe de 19/6/2012). 
29  “Concedida ou negada uma medida urgente pelo juiz estatal, uma vez instaurada a arbitragem devolve-se aos 

árbitros a competência para reapreciar o que naquela decisão se contém, aplicando-se quanto a isso as regras ordinárias 

estabelecidas no Código de Processo Civil. Ser-lhes-á lícito, tanto quanto àquele juiz e conforme o caso, revogar, 

mediante decisão fundamentada, a medida concedida (CPC, arts. 273, §4º, e 807) ou conceder medida antes negada 

pelo Poder Judiciário. (...) Tudo isso constitui decorrência da transferência da jurisdição ao árbitro por ato voluntário 

das partes, passando ele a ser o juiz da causa e tendo o poder, tanto quanto o juiz togado, de conceder, revogar ou 

modificar as decisões urgentes proferidas por ele próprio ou pelo juiz anterior – no caso, o togado.” (DINAMARCO, 

Cândido Rangel. A arbitragem da teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros, 2013, pp. 223 – 225.). No mesmo 

sentido: FILHO, Clavio de Melo Valença; LEE, João Bosco. “O árbitro, o juiz e a distribuição da tutela de urgência”. 

In: MELO, Leonardo de Campos; BENEDUZI, Renato Resende (coords.). A Reforma da Arbitragem. pp. 665 – 667. 
30 CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo: um comentário à Lei n° 9.307/96. Barueri: Atlas, 2023. p. 80. 

A mesma visão foi defendida pelo Des. Azuma Nishi, no voto vencido apresentado na AP. n° 1004160-

81.2019.8.26.0100, rel. Des. Gilson Miranda, j. 11.12.2019, no qual se afirmou que a produção antecipada de provas 

não se confunde com a resolução dos litígios passíveis de serem submetidos à arbitragem de acordo com a convenção 

arbitral. 
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compromissória não desloca para os árbitros a competência para decidir acerca de uma possível 

ação autônoma de produção de provas”31, tendo em vista que, na visão dos autores, a função 

exercida pelos árbitros é fundamentalmente jurisdicional, pois são imbuídos de poderes para 

aplicar o direito sobre determinado litígio – o que seria incondizente com a natureza da ação 

autônoma de produção de provas, um procedimento originalmente não contencioso, que sequer 

contemplaria a prolação de uma sentença final de mérito. 

Apoiado na visão de que o direito autônomo à prova não se confunde com o direito material 

a ser dirimido pelos árbitros, Arsuffi sustenta que, “sendo a jurisdição arbitral uma exceção à 

regra geral, o compromisso arbitral deve ser interpretado de forma restritiva”, abarcando a 

produção antecipada de provas sem o requisito da urgência apenas no caso de haver “expressa 

previsão no compromisso arbitral entabulado pelas partes”32. 

Frontalmente contrários a tal posição, Arruda Alvim e Clarissa Diniz apontam que o fato 

de a produção antecipada de provas estar amparada em um direito autônomo à prova não é 

suficiente, por si só, para afastar a convenção de arbitragem. No entanto, contrabalanceando seus 

posicionamentos, ponderam que “a mera existência de cláusula compromissória arbitral também 

não é suficiente para indicar a jurisdição arbitral como adequada a conduzir a produção 

antecipada de provas” 33. Para eles, seria necessária a análise da extensão da cláusula: na hipótese 

de o texto fazer referência a quaisquer questões atinentes à relação jurídica, prevaleceria a 

competência dos árbitros; no cenário em que cláusula se refere a conflitos decorrentes da relação 

jurídica, a interpretação deveria ser restritiva.  

 
31 ZACKIA, José Victor P. VISCONTI, Gabriel C. Produção antecipada de provas em arbitragem e jurisdição. Revista 

de arbitragem e mediação. São Paulo: RT, v. 59, p. 195-211, 2018. 
32 ARSUFFI, Arthur Ferrari. Produção Antecipada da Prova: Eficiência e Organização do Processo. Dissertação de 

Mestrado. Orientadora: Thereza Celina Diniz de Arruda Alvim. São Paulo. Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo. 2018. p. 163-167 
33  “[...] Nesse particular, assume especial destaque o texto da cláusula arbitral. Não havendo ressalvas quanto à 

produção antecipada de provas, afigura-se primordial analisar a redação desta cláusula que pode tanto aludir à via 

arbitral como ambiente para solucionar eventuais ‘conflitos’ decorrentes da relação jurídica existente entre as partes, 

como fazer referência à atribuição do árbitro para resolver quaisquer questões atinentes à relação jurídica existente 

entre as partes. No último caso, parece-nos aceitável defender que a produção antecipada de provas está incluída na 

cláusula, desde que o fato probando integre a relação jurídica existente entre as partes, ou ao menos se inclua no 

contexto desta relação. Em tais circunstâncias, a amplitude da cláusula que se refere a quaisquer questões atinentes a 

determinada relação jurídica muito possivelmente incluirá o direito à prova dos fatos que circundam essa relação. E 

isso se pode afirmar independentemente de se considerar a produção antecipada de prova como uma ação de conteúdo 

processual: se o objeto desta ação forem fatos pertinentes à relação jurídica mencionada na cláusula arbitral, é certo 

que os fatos a ela concernentes estão incluídos na ideia ampla que quaisquer questões que digam respeito a tal relação 

jurídica.” (ALVIM, Arruda; GUEDES, Clarissa Diniz. Produção Antecipada de Prova e Juízo Arbitral. Revista dos 

Tribunais. Vol. 1008. ano 108. p. 23- 40, São Paulo: Ed. RT, outubro 2019) 
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Talamini, por sua vez, inaugura uma corrente doutrinária favorável à competência dos 

árbitros para processarem a produção antecipada. Segundo o autor, “em princípio, as ações 

probatórias autônomas relativas a determinado litígio estão abrangidas pela convenção arbitral 

para ele estipulada”, de modo que, “não havendo urgência que impedisse aguardar-se o início da 

arbitragem, a produção antecipada da prova para fins não cautelares normalmente deveria ser 

feita em processo arbitral específico para tal fim”34.  

No entanto, o autor admite situações nas quais, mesmo sem urgência, a ação autônoma de 

provas poderia ser promovida perante o Poder Judiciário. Para Talamini, a competência arbitral 

poderia ser afastada (i) se o autor da ação tiver ciência prévia de que a parte adversa resistirá à 

produção probatória, a exigir a atuação coercitiva do juiz estatal; (ii) se apenas com a própria 

produção antecipada de provas for possível definir os exatos contornos da pretensão, inclusive 

para saber se ela estaria abrangida ou não pela convenção arbitral; e (iii) se o custo da arbitragem, 

dada a simplicidade da prova a ser produzida, obstar o acesso a dilação probatória35. 

Por fim, Yarshell sustenta que, sendo indiscutível o caráter jurisdicional da ação de 

produção antecipada de prova – marcada pelo conflito de interesses acerca da própria prova, cuja 

produção consiste na causa de pedir do requerente –, a cláusula compromissória atrai – de modo 

inafastável – a competência do Tribunal Arbitral para conhecer tal demanda. Com base nessa 

posição, defende-se a impossibilidade de se realizar distinções entre a tutela ofertada no âmbito do 

direito material e a prestação jurisdicional acerca do direito autônomo a prova. Portanto, a única e 

exclusiva exceção apta a derrogar a competência arbitral consistiria na situação que envolve 

urgência: 

 

“Assentada a premissa do caráter jurisdicional das atividades engendradas para a 

antecipação da prova, dúvida nenhuma pode haver acerca da possibilidade de tal 

procedimento ser conduzido por árbitros que, afinal, são juízes de fato e de direito 

(LArb, art. 18), e, pois, também exercem atividade jurisdicional.  

[...]  

Assim, inexistindo distinção entre a tutela alcançada em um e outro âmbito, não 

faz sentido retirar o procedimento de produção antecipada da prova do rol de 

atribuições do árbitro, a menos que se entenda que estaria ele a exercer apenas 

uma jurisdição parcial.  

[...]  

 
34 TALAMINI, Eduardo. Produção antecipada de prova no Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo. 

Vol. 260. São Paulo: Revista dos Tribunais, out/2016, pp. 75-101. 
35 Ibidem, p. 84. 
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Sobre o tema, recorde-se que a natureza autônoma do direito à prova, 

naturalmente, não o torna absoluto. Ao contrário: se a produção de determinadas 

provas pode acarretar relevante restrição a valores tutelados pelo ordenamento 

jurídico como o sigilo, a privacidade e outros, é natural que o exercício de tal 

direito deva ser compreendido dentro de certos limites. E esses limites deverão 

ser determinados a partir da ligação que a prova cuja produção se requereu possui 

com a situação de direito material subjacente.” 36 

 

Corroborando tal posição, Francisco Müssnich defende que “a renúncia à jurisdição estatal 

abrange todas as questões que possam se inferir dos limites objetivos da arbitrabilidade das 

controvérsias”37. De igual modo, Carolina Meireles, ao tratar acerca do juízo competente para 

conhecer a ação de produção antecipada de provas sem o requisito da urgência, aponta que “[a]s 

partes, ao escolherem a jurisdição arbitral para dirimir suas controvérsias, estão abarcando todas 

as controvérsias, ainda que potencial, sejam materiais, sejam processuais”38. Por sua vez, Rossini 

sustenta que o fato de os procedimentos arbitrais serem, em regra, instalados para a solução da 

crise de direito material “não impede que, ainda que atípico, seja constituído o juízo arbitral para 

a produção antecipada de provas”39. 

A discordância doutrinária, como não poderia deixar de ser, também repercutiu na 

jurisprudência. De um lado, parte dos julgados sustentava que as ações poderiam ser propostas 

perante o Poder Judiciário, especialmente sob o argumento de redução de custos40. De outro, havia 

 
36  Produção Antecipada de Prova Desvinculada da Urgência na Arbitragem: Réquiem? YARSHELL, Flávio Luiz; 

PEREIRA, Guilherme Setoguti (Coordenadores). in Processo Societário IV. São Paulo: Quartier Latin, 2021, p. 455-

472. 
37 MÜSSNICH, Francisco Antunes Maciel; TRAVASSOS, Marcela Maffei Quadra. Medidas liminares em arbitragem 

e sociedades limitadas. In: YARSHELL, Flávio Luiz; PEREIRA, Guilherme Setoguti J. Processo Societário. São 

Paulo: Quartier Latin. p. 242. 
38 MEIRELES, Carolina Costa. Produção antecipada de prova e arbitragem: uma análise sobre competência. Revista 

de Processo, São Paulo, v. 303, n. 303, p. 451-478, mai. 2020, p. 469. 
39 ROSSINI, Igor Bimkowski. Produção antecipada de prova sem o requisito da urgência e juízo arbitral no direito 

societário: breves considerações sobre a competência para sua produção. In: YARSHELL, Flávio Luiz; PEREIRA, 

Guilherme Setoguti J. (Coord.) Processo Societário III. São Paulo: Quartier Latin, 2018. No mesmo sentido, “Assim, 

a nosso ver, o fato de uma ação probatória desvinculada da urgência não encerrar efetiva análise de mérito ou solução 

de uma disputa concreta, não afastaria a competência do juízo arbitral para processar uma demanda de tal natureza. 

Mesmo que, ao fim, trate-se de uma arbitragem atípica, em que a função do árbitro restrinja-se a analisar a legalidade 

e, eventualmente, homologar a produção da prova, e não de efetivamente declarar um direito material ou de resolver 

um conflito submetido pelas partes. Até porque, há evidente exercício de tutela jurisdicional em tais procedimentos, 

devendo os árbitros, ao longo de todo o processo, observar e garantir o contraditório e o devido processo legal às 

partes buscando resolver objeto litigioso posto, qual seja o direito à produção de determinadas provas, respeitado 

entendimento diverso.” (TERASHIMA, Eduardo Ono. A produção autônoma de prova na arbitragem. (Tese de 

Doutorado) Orientador: Prof. Cláudio Finkelstein, Pontifícia Universidade Católica – São Paulo, 2024. p. 215). 
40 TJSP, 1ª Câmara de Direito Empresarial, Apelação Cívil n.  1052096-97.2022.8.26.0100, rel. Des. Azuma Nishi, j. 

17.5.24. 
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o entendimento de que os árbitros detinham a competência exclusiva para produzir 

antecipadamente as provas quando inexistisse urgência.  

No âmbito do julgamento do REsp n° 2.023.615/SP, que consolidou o entendimento de que 

o Poder Judiciário é competente para julgar a ação antecipada de provas somente se estiver 

presente o requisito da urgência, o Ministro Marco Bellizze, relator do acórdão, apontou que o 

direito autônomo à prova tinha como plano de fundo a relação jurídica contratual que previa a 

arbitragem como método de resolução de disputas, sendo imperioso reconhecer a total 

incompetência do Poder Judiciário para dirimir qualquer questão que não contemplasse o requisito 

da urgência: 

 

“Veja-se, portanto, que, em sendo a pretensão afeta ao direito à prova 

indiscutivelmente relacionada à relação jurídica contratual estabelecida entre as 

partes, cujos litígios e controvérsias dela advindos foram, sem exceção, 

voluntariamente atribuídos à arbitragem para solvê-los, dúvidas não remanescem 

a respeito da competência exclusiva dos árbitros para julgar a correlata ação 

probatória desvinculada da urgência. 

Afinal, o estabelecimento de cláusula compromissória arbitral tem, por si, 

justamente o efeito (negativo) de subtrair do Poder Judiciário a competência para 

deliberar sobre todo e qualquer conflito decorrente da relação jurídica contratual 

em que inserida. 

Respeitada a absoluta liberdade de as partes contratantes estabelecerem, a seu 

critério, a exata extensão da cláusula compromissória arbitral, não havendo 

ressalvas, sua previsão abarca todo e qualquer conflito – inclusive o atinente ao 

direito à prova – advindo da relação jurídica contratual em cujo instrumento foi 

inserida. 

Este, sim, parece-me ser o norte interpretativo adequado a ser empregado na 

análise de toda e qualquer cláusula compromissória arbitral. Não cabe, pois, ao 

intérprete restringi-la, se as partes contratantes não o fizeram expressamente.”41 

 

A partir desse decisum, a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo tem se 

consolidado42 no sentido de que a ação de produção antecipada de provas, especificamente nas 

 
41 STJ, REsp n. 2.023.615/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. 14.03.2023; 
42  TJSP; Agravo de Instrumento 2143008-40.2019.8.26.0000; Relator: Maurício Pessoa; 2ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial; Foro de Mogi das Cruzes - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 27/08/2019; Data de Registro: 

02/09/2019; TJSP; Apelação Cível 1083380- 26.2022.8.26.0100; Relator: Jorge Tosta; Órgão Julgador: 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara Empresarial E Conflitos De Arbitragem; j. 06/02/2024; 

TJSP; Apelação Cível 1049032-79.2022.8.26.0100; Relator: Grava Brazil; 2ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara Empresarial E Conflitos De Arbitragem; j. 19/03/2024; TJSP; Apelação 

Cível 1008523-70.2020.8.26.0361; Relator: Sérgio Shimura; 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de 

Mogi das Cruzes - 4ª Vara Cível; j. 11/08/2022; TJSP; Agravo de Instrumento 2119783-88.2019.8.26.0000; Relatora: 

Vianna Cotrim; 26ª Câmara de Direito Privado; j. 29/08/2019; TJSP; Apelação Cível 1005869-83.2021.8.26.0100; 

Relator: J. B. Franco de Godoi; 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; j. 11/05/2022; TJSP; Apelação Cível 
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hipóteses estabelecidas nos incisos II e III do art. 381 do CPC, se apresenta absolutamente 

desvinculada da natureza cautelar – tendo em vista a inexistência de risco de perecimento do direito 

à prova – de modo que “inexiste urgência que justifique o afastamento da competência do juízo 

arbitral”43. 

Embora seja incerto – dada a larga jurisprudência que tem se formado a partir do 

julgamento do REsp n° 2.023.615/SP –, a ampla divergência doutrinária pode influenciar uma 

futura revisitação desse posicionamento pelo Poder Judiciário, seja sob o fundamento da excessiva 

onerosidade de se recorrer aos árbitros apenas para supervisionar a colheita probatória44, seja sob 

o mantra de que o exercício do direito autônomo à prova não é apto a se caracterizar como um 

litígio e, com isso, atrair a competência da jurisdição arbitral45. No entanto, com o entendimento 

atual acerca da competência arbitral para processar a produção antecipada, as câmaras arbitrais 

brasileiras foram desafiadas a adaptarem os seus regulamentos para compatibilizá-los a uma 

arbitragem de colheita de provas. 

  

 
1094926-15.2021.8.26.0100; Relator: Jorge Tosta; 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 

2ª Vara Empresarial E Conflitos De Arbitragem; j. 06/02/2024.  
43 TJSP; Apelação Cível 1156787-31.2023.8.26.0100; Relator: Natan Zelinschi de Arruda; Órgão Julgador: 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial; j. 25/06/2024. 
44 TALAMINI, Eduardo. Produção antecipada de prova no Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo. 

Vol. 260. São Paulo: Revista dos Tribunais, out/2016, pp. 75-101. 
45 CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo: um comentário à Lei n° 9.307/96. Barueri: Atlas, 2023. p. 80.  
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3. REGULAMENTAÇÃO INSTITUCIONAL E LACUNAS 

EXISTENTES 
 

“Considerando o entendimento jurisprudencial, em especial do Superior Tribunal de 

Justiça, pelo que se reconhece a jurisdição arbitral para o processamento da produção antecipada 

de prova desprovida de urgência, sempre que tiver sido prevista convenção de arbitragem para 

dirimir conflitos decorrentes de dada relação contratual”46, as câmaras arbitrais brasileiras — 

CAM-CCBC, CIESP/FIESP, CBMA e AMCHAM —, passaram a expedir regulamentos que 

delimitam o procedimento de produção antecipada de provas na arbitragem. A medida busca 

“disciplinar um procedimento específico e mais célere”47 para, assim, propiciar a difusão do direito 

autônomo à prova na seara arbitral. 

Com o status de normas jurídicas convencionais (hard law)48 , subordinadas à lei de 

arbitragem e à cláusula compromissória, os regulamentos são uma excelente ferramenta para suprir 

a lacuna resultante da interpretação conferida pelo STJ no REsp n° 2.023.615/SP, uma vez que as 

suas regras são incorporadas à convenção de arbitragem por remissão49 . Assim, delineado um 

procedimento que propiciasse, de modo célere e adequado, a colheita probatória em caráter 

antecipado, este seria adotado pelas partes que elegessem o regulamento da câmara para reger a 

instauração e o processamento da arbitragem.  

Nas câmaras arbitrais internacionais, não há um procedimento antecipado de produção 

probatória como o brasileiro, que reflete os ditames do CPC. Trata-se, portanto, de uma inovação 

que, de certa forma, segue uma tendência internacional inaugurada pela Corte Internacional de 

Arbitragem (“ICC”) em 199050 - que já contemplava a possibilidade de um árbitro provisório, com 

 
46 Exposição de Motivos do Regulamento CCBC. 
47 Exposição de Motivos do Regulamento CIESP/FIESP. 
48 ABBUD, André de Albuquerque Cavalcanti. O papel da soft law processual no desenvolvimento da arbitragem. In: 

20 anos da Lei de Arbitragem: Homenagem a Petrônio R. Muniz. São Paulo: Atlas: 2017, p. 5.  
49 CAHALI, Francisco José. Curso de arbitragem: mediação, conciliação, tribunal multiportas. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2018. p. 39. 
50 “Destaca-se o regulamento da CCI, que possui previsão (cf. ICC Rules for a pre-trial procedure, ICC pub. n. 482, 

art. 2.1.), em que se seleciona um árbitro provisório (“terceiro ordenador”) para apreciar medidas de urgência, evitando 

que a parte tenha que se dirigir ao Judiciário em medida pré-arbitral [...] sendo tal expediente conhecido nos países de 

common law como “imediate relief by arbitral institutions in advance of appointment of a tribunal”, na medida em 

que o árbitro provisório nomeado “is granted the authority to ‘order any conservatory measures or any measures of 

restoration that are urgently necessary to preventt either immediate damage or irreparable loss and so to safeguard any 

of the rights or property of one of the parties” (cf. Newmann-Hanessian , International arbitration checklists, p.60). 

(PARENTE, Eduardo de Albuquerque. Processo Arbitral e Sistema. Tese (Doutorado em Direito Processual). 

Orientador: Carlos Alberto Carmona. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Dez/2009. P. 137). Nesse 

mesmo sentido: “Permite-se não se convencer por esses três argumentos. Eliminemos de imediato o segundo, pois ele 
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poderes instrutórios, apreciar pedidos urgentes, de forma semelhante ao que acontece com a figura 

do árbitro de emergência já existente no Brasil.  

Tal como ocorre com o árbitro de emergência 51 , o árbitro de prova possui poderes 

instrutórios – a semelhança entre essas figuras se reflete na própria regulamentação das câmaras 

arbitrais52 -, devendo-se observar as limitações constantes dos regulamentos e também prestigiar 

a autonomia da vontade das partes na definição de contornos procedimentais, afinal, conforme 

explicam Fichtner, Manheimer e Monteiro, “[s]egundo o Direito brasileiro, o procedimento 

arbitral seguirá, nesta ordem de preferência, (i) a sequência de atos convencionada pelas partes; 

(ii) a sequência de atos disposta no regulamento da instituição arbitra; e (iii) a sequência de atos 

que os árbitros estabelecerem.”53  

Embora as câmaras não distingam especificamente os poderes instrutórios do árbitro da 

prova e do árbitro de mérito – tampouco do árbitro de emergência – presumindo que todos terão 

os mesmos poderes para conduzir a colheita probatória, as partes, ainda no âmbito da autonomia 

de suas vontades 54 , podem pactuar, dentre outros aspectos procedimentais, que a produção 

antecipada de provas se restringirá a determinadas provas, deverá ser produzida sob uma 

 
significaria, se o transpusermos ao juiz estatal, que o juge des référés não é um juiz. Não é, portanto, pertinente. Por 

outro lado, o primeiro argumento é incontestável: a CCI evitou no seu regulamento a qualificação a ser dada à 

intervenção desse ‘árbitro das cautelares’. E a razão foi a existência de divergências entre os elaboradores desse 

regulamento. Poderíamos dizer, portanto, que, terceiro argumento, o ‘árbitro das cautelares’ seria apenas um 

mandatário comum das partes? Se retomarmos os critérios da arbitragem tal qual apresentados por Charles Jarrosson, 

devemos concluir o contrário: existe um litígio, um terceiro independente e imparcial escolhido pelas partes, ainda 

que indiretamente, e um procedimento que respeita as garantias fundamentais da boa justiça. A reunião dos elementos 

constitutivos da arbitragem conduzem, portanto, a ver nesse ‘árbitro das cautelares’, um verdadeiro árbitro.” (CLAY, 

Thomas. Arbitrage et modes alternatifs de règlement des litiges. Recueil Dalloz, 2003, n. 36. p. 2468-2479). 
51 "Em resumo, estabeleceu-se que o então denominado 'árbitro de emergência' teria poderes para determinar medidas 

tendentes a solucionar um problema urgente, inclusive a preservação ou a conservação de provas." (SOUZA, Antônio 

Pedro Garcia de. FIGUEIREDO, Raphael Rodrigues da Cunha. Árbitro de emergência: conceito, desenvolvimento e 

aduação. _Revista Brasileira de Arbitragem_, set/2019, p. 82). 
52 Nesse sentido, o Regulamento AMCHAM: “O objetivo de disciplinar o exercício do direito de produção antecipada 

de provas, desde que ausente a urgência, através da utilização do procedimento de árbitro de emergência nos 

procedimentos arbitrais administrados pelo CAM AMCHAM”. Também nessa linha, o Regulamento CBMA: “17.1. 

Antes da constituição do Tribunal Arbitral, as partes também poderão requerer perante o Centro medida cautelar e/ou 

medidas preparatórias, tais como produção antecipada de prova (“Árbitro de Emergência”), nos termos das Regras 

sobre o Árbitro de Emergência dispostas no Anexo II”. 
53 FICHTNER, José A.; MANNHEIMER, Sergio N.; MONTEIRO, André L. Teoria Geral da Arbitragem - 1ª Edição 

2019. Rio de Janeiro: Forense, 2018. E-book. p. 55.  
54 “Deve prevalecer sempre a autonomia da vontade das partes na escolha das regras aplicáveis ao procedimento, 

cabendo ao árbitro, na hipótese de omissão, fixar o procedimento, sempre com respeito à garantia do devido processo 

legal. As partes e os árbitros – repita-se – devem observar as especificidades de cada disputa ao disciplinarem o 

procedimento arbitral.” (SCHMIDT, Gustavo da R.; FERREIRA, Daniel B.; OLIVEIRA, Rafael Carvalho 

R. Comentários à Lei de Arbitragem - 1ª Edição 2021. Rio de Janeiro: Método, 2021. E-book. p. 160). 
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determinada maneira ou que o procedimento observará um prazo determinado – limitando, assim, 

o poder do árbitro de dirigir a instrução. 

Com uma norma que constitui importante inovação em relação ao processo judicial, tendo 

em vista que o artigo 381, §3º, do CPC prevê expressamente a ausência de prevenção ou de 

impedimento, permitindo que eventual demanda seja futuramente distribuída ao juiz que tenha 

conduzido a produção antecipada de prova, o art. 1.6 do Regulamento AMCHAM55, o art. 4.1 do 

Regulamento CIESP/FIESP56 e o art. 5º do Regulamento CAM-CCBC57 destacaram que o árbitro 

de prova, que deve atuar com independência e imparcialidade, fica impedido de participar de 

eventual arbitragem subsequente, salvo por acordo expresso entre as partes, dada a relevância de 

sua autonomia da vontade. Tal previsão também reforça a autonomia do procedimento e garante 

que nele não se faça qualquer juízo de mérito sobre os fatos ou direitos materiais envolvidos, cuja 

análise caberá, oportunamente, ao Tribunal Arbitral constituído para tanto58.  

Para mitigar as fundamentadas críticas acerca da perda de efetividade e economia 

processual, considerando os custos geralmente mais elevados da arbitragem – o que, em certa 

medida, poderia desestimular a utilização dessa importante ferramenta preparatória – o 

Regulamento CAM-CCBC instituiu uma tabela de custas específicas para o procedimento de 

produção antecipada de provas, estabelecendo taxas fixas proporcionais à complexidade da 

demanda. O tema é particularmente relevante considerada a impossibilidade de sustentar a 

 
55 Artigo 1.6 do Regulamento AMCHAM: O(A) Árbitro(a) único(a) responsável pela apreciação do Pedido não poderá 

atuar como Árbitro(a) na arbitragem principal. 
56 Artigo 4.1. do Regulamento CIESP/FIESP: Os Árbitro(s) e as Árbitra(s) que atuaram no Procedimento de Produção 

Autônoma de Prova não poderão atuar em eventual arbitragem instituída. 
57   Artigo 5 do Regulamento CAM-CCBC: O árbitro de prova não poderá atuar como árbitro em arbitragem 

relacionada aos fatos que deram origem ao requerimento de produção antecipada de prova, salvo acordo em contrário 

das partes. 
58 “A produção antecipada é medida com procedimento sumário (a ponto de excluir contestação e recursos) e cognição 

sumária horizontal (o juiz averigua superficialmente o pressuposto para antecipar a prova) e vertical (o juiz não se 

pronuncia sobre o mérito da pretensão ou defesa para a qual a prova poderá futuramente servir)” (TALAMINI, 

Eduardo. Produção antecipada de prova no código de processo civil de 2015. In: Revista de Processo, vol. 260, São 

Paulo, out./2016, pp. 75/101). E: Daí, então, a regra do art. 381, § 3.º, que nega o fenômeno da prevenção para ‘a ação 

que venha a ser proposta’ – lembrando-se que prevenção não é critério determinante de competência. Isso quer dizer 

que não há competência do juízo perante o qual tramitou o processo probatório (que seria por critério funcional), de 

sorte que prevalece a distribuição livre, se o foro tiver pluralidade de juízos” (YARSHELL, Flávio Luiz. Arts. 381 a 

383, In: Comentários ao Novo Código de Processo Civil. ARRUDA ALVIM, Teresa; DIDIER JÚNIOR, Fredie; 

TALAMINI, Eduardo; e DANTAS, Bruno (Coords.), 1ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 978). No 

mesmo sentido o STJ: “Na ação probatória autônoma de justificação prevista no art. 381, § 5º, do CPC, assim como 

na antiga medida cautelar de justificação que lhe serviu de inspiração, descabe a declaração ou reconhecimento de 

qualquer direito material ou fato que possa suportá-lo, eis que é vedado ao juiz se pronunciar sobre o fato ou sobre as 

suas repercussões jurídicas e caberá a valoração da prova produzida, oportunamente e se necessário, na ação futura 

que porventura vier a ser proposta” (STJ, 3ª T., REsp n. 2.103.428/SP, Min. Rel. Nancy Andrighi, j. 19.3;24). 
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impecuniosidade superveniente para se desvincular da arbitragem. A esse respeito, Carmona 

leciona que:  

 

“[a] arbitragem não contempla os mecanismos de compensação típicos do processo 

judicial (tratamento desigual aos ontologicamente desiguais). Assim, não haverá 

possibilidade de invocar o benefício de gratuidade ou a postergação do pagamento 

das custas e despesas do processo arbitral. A parte que escolheu a arbitragem – e 

que, na iminência de iniciar o processo – não tiver condições de sustentar seu custo 

ficará sem possibilidade de pleitear tutela”59. 

 

A leitura das hipóteses de instauração da arbitragem destinada a produzir antecipadamente 

a prova, entretanto, revela a similitude dos regulamentos com as disposições contidas no CPC, de 

forma que, ao menos em um primeiro momento, inexistem exigências objetivas adicionais 

impostas pelas câmaras arbitrais.  

Um aspecto positivo dessa similitude refletida nos regulamentos arbitrais60 consiste no fato 

de que, ao reproduzirem a hipótese do inciso II do art. 381 do CPC — isto é, quando “a prova a 

ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de solução 

de conflito” 61  –, esses regulamentos contribuem a um estímulo à mediação institucional em 

disputas arbitrais, o que representa um catalisador da celeridade e eficiência que se busca com a 

estipulação da antecipação da produção probatória perante as câmaras arbitrais. 

 
59 CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo: um comentário à Lei n° 9.307/96. Barueri: Atlas, 2023. p. 

112. 
60 O CAM-CCBC e a AMCHAM, nos seus artigos 1 e 1.1, tratam expressamente da possibilidade de instauração do 

procedimento para facilitar a autocomposição e adoção de outros meios de solução de conflitos. Apesar de a FIESP e 

o CBMA não estabelecerem textualmente essa hipótese, essas câmaras também não a restringem, de forma que, 

adotando-se a prática consolidada na última década com relação à produção antecipada de provas no Judiciário, e de 

acordo com o CPC, seria a princípio viável uma produção probatória de forma antecipada baseada na situação do 

inciso II do art. 381 do Código. 
61 O art. 1, “c”, do Regulamento CCBC dispõe que a arbitragem poderá ser instaurada quando “a prova a ser produzida 

seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de solução de conflito; ou o prévio 

conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação judicial ou pedido de instauração de 

arbitragem”. O art. 1.1 do Regulamento AMCHAM, por sua vez, dispõe que “[a] parte interessada que necessitar 

produzir antecipadamente prova(s), como por exemplo, provas documentais, periciais ou testemunhais, quando a 

prova a ser produzida for suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio de solução de conflito e/ou o prévio 

conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar ajuizamento de ação judicial poderá valer-se do Procedimento de 

Árbitro(a) de Emergência, previsto no artigo 21 do Regulamento de Arbitragem em vigor desde 1º de janeiro de 2023”.  
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Afinal, a hipótese prevista no inciso II do art. 381 do CPC não foi desenhada para acautelar 

uma situação jurídica, mas sim para evitar o exercício da atividade jurisdicional, garantindo-se 

uma maior eficiência para o Judiciário62 diante do incentivo à autocomposição63. 

Essa disciplina do tema na arbitragem busca resgatar a finalidade original da produção 

antecipada no processo civil: promover maior eficiência, reduzir a “judicialização” de litígios e 

viabilizar a apuração prévia dos fatos e elementos probatórios, antes mesmo do início de um 

processo de mérito. A lógica é simples: ao terem acesso prévio aos fatos, documentos e provas 

relacionados a um potencial litígio, as partes passam a dispor de dados que lhes permitem avaliar 

riscos e alternativas. Isso garante uma análise mais informada sobre as vantagens de buscar a 

mediação em vez de seguir diretamente para uma arbitragem de mérito.  

 
62 “Os incisos II e III do art. 381 prestam-se a uma finalidade que não se relaciona com o acautelamento de uma 

situação jurídica. Diferentemente, são meios de evitar o exercício de atividade jurisdicional, quando um fato atestado 

puder retirar do autor a base da sua afirmação de direito material. Pode-se dizer, assim, que as partes têm um direito 

autônomo à produção de prova, já que a depender do resultado da prova produzida, a ação nem sequer chegará a ser 

proposta. O direito autônomo não significa que o interesse do autor seja meramente a produção da prova; o que ele 

busca é, através da produção, subsidiar seu interesse processual. Ficaria reaberta a possibilidade de se discutir, como 

já fez a doutrina, se as regras sobre a demonstração judicial de fatos são de direito processual ou material” (FREIRE, 

Alexandre; STRECK, Lenio L.; NUNES, Dierle; et al. Comentários ao código de processo civil. 2. ed. Rio de Janeiro: 

Saraiva Jur, 2017. E-book. p. 592); “Trazem a possibilidade da antecipação do meio de prova para evitar a demanda 

judicial ou permiti-la com um juízo de maior convicção. É mecanismo cujo principal objetivo é a solução extrajudicial 

do conflito pela antecipação judicial do meio de prova. Não se exige sequer referência a pedido principal. Nessas 

hipóteses, o pedido prescinde do requisito da urgência. Basta ao requerente justificar o seu interesse jurídico na 

propositura da medida. Trata-se de claro procedimento de jurisdição voluntária, em que não há lide propriamente dita, 

o julgador não aprecia o mérito da prova, apenas chancela a regularidade do procedimento e não há a formação da 

coisa julgada material. O que se busca é o conhecimento dos fatos por um meio de prova idôneo, sob a chancela do 

Poder Judiciário, com a sua respectiva documentação. Qualquer meio de prova poderá ser objeto dessa antecipação 

de natureza voluntária” (TUCCI, José Rogério Cruz e. Et Al. Código de Processo Civil Anotado. São Paulo_ AASP, 

2019. p.636 e 637) Também nesse sentido, ver: SCARPINELLA BUENO, Cassio. Novo Código de Processo Civil 

anotado. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 275; DELLORE, Luiz et al. Comentários ao Código de Processo Civil. 4. ed. 

Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 1128. 
63  “Obtendo provas elucidadoras previamente, evitar-se-ia demanda temerária ou inadequada à real situação da 

controvérsia. Esclarecida a quadra fática, facilitar-se-ia a autocomposição, ou até mesmo se evitaria o ingresso em 

juízo com demanda desnecessária e inviável” (THEODORO JR, Humberto. Código de Processo Civil Anotado. 28ª 

ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025. E-book. p. 519); “O direito autônomo à prova garante aos interessados elementos 

indispensáveis e suficientes para formar convicção acerca da conveniência de ajuizar (ou evitar o ajuizamento) de uma 

demanda, assim como para viabilizar a autocomposição ou outras formas de solução extrajudicial dos conflitos, 

esgotando-se com a produção da prova. Sobreleva-se, aqui, a concepção de que a prova também se faz sob a 

perspectiva e no interesse das partes.” (CALDAS, Adriano; JOBIM, Marco Félix. A produção antecipada de prova e 

o novo CPC in Coleção Grandes Temas do Novo CPC, vol. 5: direito probatório. Coord.: Fredie Didier Jr. et. al. 

Salvador: Jus Podivm, 2016. p. 547); Também nesse sentido, ver: GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Direito 

Processual Civil. 15ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2024, pp. 510-511. 
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Embora a mediação institucional venha ganhado espaço no ambiente arbitral na última 

década64, muitas vezes as partes recorrem à mediação já no curso da arbitragem65 — e não antes 

de sua instauração. É nesse ponto que os regulamentos sobre produção antecipada de provas podem 

desempenhar um papel relevante: ao prever expressamente hipóteses ligadas à autocomposição e 

à solução consensual de controvérsias, reforçam o incentivo ao uso da mediação desde a fase 

anterior à arbitragem de mérito propriamente dita. Por se tratar de um procedimento prévio à 

discussão do mérito, portanto, a produção antecipada de provas cria uma janela estratégica para a 

mediação ocorrer antes mesmo da arbitragem de mérito, potencializando sua eficácia: colhidas as 

provas em caráter antecipado, as partes estão – ainda mais – cientes dos ônus argumentativos que 

terão que enfrentar e, com isso, tornam-se possivelmente mais tendentes a negociarem66. 

Por outro lado, enxerga-se uma certa simplicidade normativa dos regulamentos arbitrais de 

produção antecipada de provas que pode ser incapaz de evitar eventuais abusos na utilização 

prática do instituto na arbitragem, que revelam uma maior complexidade, os quais serão 

detidamente tratados nos capítulos seguintes. 

Como exemplo, a CCBC67 e a FIESP/CIESP68 estabelecem que o procedimento não poderá 

ultrapassar o prazo de até 6 (seis) meses – sendo necessária para a sua prorrogação a expressa 

anuência da presidência da câmara. No entanto, considerando-se a possibilidade de produção de 

qualquer tipo de prova antecipadamente, é, no mínimo, otimista a previsão de que seria possível 

concluir uma perícia complexa nesse período.  

Outro ponto merecedor de maior atenção é o tratamento homogêneo conferido pelas 

câmaras, que, ao presumirem que todas as arbitragens destinadas exclusivamente à produção 

antecipada de provas não terão caráter contencioso, isentam – de modo irrestrito – as partes do 

 
64 GABBAY, Daniela Monteiro; BARROS, Vera Cecília Monteiro de. (Coord.). Mediação em Números: 10 Anos – 

2012 a 2022. FGV Direito SP e Canal Arbitragem. São Paulo, 2023. 
65  “(…) utilizada em muitos casos após a instauração da arbitragem, na fase instrutória e após sentença parcial, 

havendo normalmente a suspensão do procedimento arbitral” (GABBAY, Daniela Monteiro; BARROS, Vera Cecília 

Monteiro de. (Coord.). Mediação em Números: 10 Anos – 2012 a 2022. FGV Direito SP e Canal Arbitragem. São 

Paulo, 2023). 
66 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: 

Malheiros, 2009. p. 159. 
67 O art. 11 do Regulamento CCBC dispõe o seguinte: “A duração da produção antecipada da prova não deverá exceder 

o prazo de6 (seis) meses, contados da assinatura do Termo de Independência do árbitro de prova.” 
68 O art. 3.6 do Regulamento FIESP/CIESP dispõe o seguinte: “O Procedimento de Produção Autônoma de Prova não 

poderá se estender por mais de 6 (seis) meses, a contar da investidura do Árbitro de Prova. O prazo poderá ser 

prorrogado, por igual período, pelo Presidente da Câmara Ciesp/Fiesp mediante justificativa do Árbitro de Prova.” 
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pagamento de montante considerável do ônus sucumbencial, representado pelos honorários 

advocatícios. 

Além disso, parte dos regulamentos deixa ampla margem para discussão por não delimitar, 

de modo preciso, o escopo temporal de aplicação do novo regramento. 

Ademais, os regulamentos não preveem precisamente a natureza da decisão do 

procedimento arbitral de produção antecipada de provas ou, quando preveem, de todo modo não 

disciplinam a possibilidade de submetê-la a uma ação anulatória perante o Poder Judiciário, o que 

é capaz de gerar uma insegurança às partes. 

 

a. VEDAÇÃO IRRESTRITA AO PAGAMENTO DE 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS  
 

Por pressuporem o caráter não contencioso da produção antecipada de provas69  ou por 

julgarem o procedimento demasiadamente simples70, a maioria das câmaras de arbitragem, em 

seus respectivos regulamentos, previu expressamente a vedação absoluta à condenação das partes 

ao pagamento de honorários sucumbenciais. 

Redigida como regra não sujeita a exceções, a ausência de sucumbência permanece mesmo 

nas hipóteses de resistência injustificada ou de ajuizamento temerário do procedimento de 

produção antecipada e, ainda, nas situações em que as partes estabeleceram na cláusula arbitral a 

possibilidade de atribuição de ônus sucumbenciais.  

Embora o intuito de reduzir o custo para a produção da prova seja louvável – isentando as 

partes do pagamento dos honorários –, a inexistência desse ônus sucumbencial pode ser um 

incentivo perverso para a proliferação de práticas danosas ao bom andamento da arbitragem: sem 

qualquer desestímulo financeiro, as partes, como agentes econômicos racionais, poderão (i) 

ignorar seus deveres de cooperação e resistir injustificadamente à produção das provas; ou (ii) 

instaurar demandas frívolas, instrumentalizando o instituto como mecanismo de investigação 

ampla. 

A esse respeito, André Abbud aponta que a imposição irrestrita de honorários 

sucumbenciais na arbitragem – principalmente em demandas com baixo valor da causa, tal como 

 
69 GAJARDONI, Fernando da F.; DELLORE, Luiz; André Vasconcelos Roque; e outros. Comentários ao Código de 

Processo Civil. 5ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2022. E-book, p. 817. 
70 MARCATO, Antônio Carlos. Procedimentos Especiais, 17ª ed. São Paulo: Atlas, 2017. p. 53.  
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as produções antecipadas de provas – pode desestimular a propositura de demandas 71 .Nesse 

sentido, o Regulamento CCBC prevê que o árbitro da prova, em qualquer situação, não deve 

condenar as partes ao reembolso de honorários advocatícios, além de ficar proibido de aplicar 

qualquer condenação acerca de honorários sucumbenciais: 

 

Artigo 12.  Ao término do procedimento da prova, o árbitro de prova proferirá 

sentença, dando por encerrada a sua atividade. 

Parágrafo único. Ao encerrar o procedimento, o árbitro da prova deverá alocar os 

custos associados ao procedimento de PAP entre as partes, levando-se em 

consideração as circunstâncias do caso. Não haverá condenação ao reembolso de 

honorários advocatícios ou a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. 

 

A mesma disposição é encontrada no Regulamento CIESP/FIESP, que expressamente 

exclui a possibilidade de condenação em honorários sucumbenciais, bem como o reembolso de 

honorários contratuais e de outras despesas incorridas: 

 

3.4. Encerrada a produção da prova, o Árbitro de Prova homologará, por Sentença 

a prova produzida, e decidirá sobre a alocação das custas e despesas do 

procedimento, ficando vedada a fixação de honorários de sucumbência, o 

reembolso de honorários advocatícios contratuais e de eventuais outras despesas 

incorridas por cada parte [...]. 

 

 
71 “Diante disso, vê-se que o regime de sucumbência, quando comparado ao regime de reembolso – e assumindo-se 

mantidas todas as outras variáveis intactas –, não gera estímulo adicional para a propositura de demandas consideradas 

prováveis, já que não aumenta o benefício esperado (o credor dos honorários de sucumbência é a parte vencedora), 

mas aumenta o custo esperado da derrota (o devedor dos honorários de sucumbência é a parte vencida) e, portanto, 

pode desestimular demandas de menor valor esperado – sejam as de baixa probabilidade de êxito, sejam as de baixo 

valor do pedido em proporção aos custos – as quais podem se tornar demandas de ganho esperado negativo com a 

alteração de regimes.” (ABBUD, André de Albuquerque Cavalcanti. Honorários de sucumbência na arbitragem: afinal, 

para que servem? In: Arbitragem e Processo. Homenagem ao Professor Carlos Alberto Carmona. Vol. 1. Quartier 

Latin, 2022. p. 33). A despeito da centralidade do tema, a lei de arbitragem e os regulamentos das câmaras pouco 

dizem sobre a aplicação ou não de honorários – e em quais hipóteses eles seriam cabíveis. Nesse ponto, Ricardo 

Aprigliano leciona que “[s]e não há qualquer previsão na legislação arbitral e se, adicionalmente, entende-se que as 

disposições do processo estatal (previstas ou não no Código de Processo Civil) não se aplicam automaticamente ao 

processo arbitral, qual o fundamento legal para condenar uma parte ao pagamento de honorários advocatícios? 

Ainda, quando isso ocorre, trata-se de reembolso de honorários incorridos pela parte, ou de honorários 

sucumbenciais? E se estamos a falar desta última categoria, são eles de titularidade do advogado, com natureza 

alimentar e vedação de compensação? Para dirimir tais dúvidas, convém percorrer a disciplina legal aplicável à 

matéria, examinar as disposições dos regulamentos e como os temas são tratados nos termos de arbitragem. Porque 

tais regras não são – em muitas vezes – suficientes, resta a tarefa à doutrina para fornecer subsídios interpretativos 

para que os árbitros decisão a respeito em cada caso concreto.” (APRIGLIANO, Ricardo. Custas, despesas e 

condenação em honorários advocatícios em arbitragem. In: 20 anos da Lei de Arbitragem: Homenagem a Petrônio R. 

Muniz. São Paulo: Atlas, 2017. p. 675). 
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Tais disposições gerais – que não encontram correspondência nos regulamentos da 

AMCHAM72 e do CBMA73, genéricos quanto à possibilidade de o árbitro alocar entre as partes os 

custos e despesas associados ao procedimento –, no entanto, incorrem em um importante erro de 

premissa: subestimam o caráter contencioso que algumas produções antecipadas de provas podem 

ter.  

Ao tratar acerca da necessidade de se assegurar o amplo contraditório na produção 

antecipada de prova, Scarpinella Bueno ressalta que “[a] existência ou não de litígio (‘caráter 

contencioso’) é, ademais, questão relativa, que pode ser alterada a depender do resultado da 

colheita das provas”74. Na visão do autor, considerada a realidade fática, seria no mínimo uma 

imprecisão doutrinária qualificar todas as produções antecipadas de prova como procedimentos 

não-contenciosos. Daniel Amorim, de modo mais enfático, afirma que “a maioria das ações 

probatórias autônomas será de natureza contenciosa”75, o que vai de encontro à idealização inicial 

desse procedimento, de natureza originalmente não contenciosa. 

A esse respeito, Marinoni e Arenhart sustentam que o exercício do direito autônomo à prova 

pode ou não ter contorno contencioso, a depender da finalidade da documentação antecipada – se 

voltada ou não para pré-constituir o material probatório que será utilizado em futuro litígio: 

 

“A medida de obtenção antecipada de prova pode ter caráter contencioso ou não 

(art. 382, §1.º). 

O procedimento de obtenção antecipada de prova sem caráter contencioso tem o 

único propósito de documentação do interessado. Assim, aquele que tem 

interesse, apenas, em obter prova para resguardar seus direitos – sem qualquer 

intuito de empregá-la em processo futuro e eventual – pode também valer-se desta 

medida. Neste caso, não é necessário sequer aludir a qualquer litígio ou pretensão, 

bastando a existência de interesse justificável na obtenção da prova. A medida de 

obtenção antecipada de prova, sem caráter contencioso, sequer exige citação de 

outros sujeitos (art. 382, §1º). O procedimento, então, limitar-se-á ao pedido do 

interessado, seguido pelo deferimento e pela colheita da prova, em juízo. Tomada 

 
72 Regulamento AMCHAM: Artigo 1.8. - Ao utilizar o procedimento de árbitro de emergência para a produção 

antecipada de provas, a parte interessada concorda integralmente com as demais regras estabelecidas no artigo 21 do 

Regulamento de Arbitragem em vigor desde 1º de janeiro de 2023, inclusive as custas aplicáveis do Procedimento de 

Árbitro, que serão coincidentes para apreciação do Pedido. 
73  Regulamento CBMA: 4.7. Os custos associados ao procedimento do Árbitro de Emergência deverão ser 

determinados e alocados entre as partes pelo Árbitro de Emergência, bem como outras despesas incorridas pelas partes 

no curso do procedimento, sem prejuízo dos poderes do Tribunal Arbitral para determinar de maneira diversa sobre a 

alocação dos referidos custos. 
74 BUENO, Cássio Scarpinella, Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, pp. 352/353. 
75 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. Salvador, JusPODIVM, 2021, p. 750. 



36 

 

a prova, os autos devem permanecer em cartório por um mês, sendo depois 

entregue ao promovente (art. 383, e seu parágrafo único).”76 

 

Assim, tendo como ponto de conflito a própria produção da prova – pretendida por uma 

das partes e resistida pela outra, seja em razão do sigilo, seja pela vantagem que aquela informação 

pode ter para a solução da crise de direito material – a ação autônoma de prova pode ter – e na 

maioria das vezes tem77 – um caráter tão contencioso quanto as ações de conhecimento. 

Por isso, Humberto Theodoro Jr. leciona que, “[e]m regra, não há de cogitar honorários 

advocatícios sucumbenciais, dado o caráter meramente administrativo da antecipação de prova, 

que nem sequer admite contestação (art. 382, §4º). Entretando, havendo resistência indevida à 

medida, o juiz, ao reconhecer a manobra abusiva do requerido, poderá impor-lhe os encargos da 

sucumbência, inclusive a verba advocatícia”78. 

Talamini, de igual modo, defende que caberá à parte que sustentou o não cabimento da 

produção antecipada de provas, na hipótese de derrota, ou à parte que tentou indevidamente 

produzir provas descabidas, caso a impugnação do requerido prevaleça, arcar com as despesas 

incorridas com a extensão desnecessária do procedimento, inclusive honorários advocatícios: 

 

“Se o réu resiste à antecipação da prova, sustentando seu descabimento e é 

derrotado, deve responder pelas despesas relativas à desnecessária extensão do 

procedimento por força dessa alegação infundada, inclusive honorários 

advocatícios. Se for vitorioso, cabe ao autor responder pela sucumbência.”79 

 

Com a aplicação do princípio da causalidade e a imposição de sucumbência, portanto, 

evitar-se-ia a apresentação de impugnações frívolas e a propositura de pedidos de produção de 

provas excessivamente abrangentes, em um claro expediente de pesca probatória. Consolidando 

esse entendimento doutrinário, o Conselho da Justiça Federal, na II Jornada de Direito Processual 

Civil, editou o Enunciado nº 188 que dispõe que "[é] cabível a fixação de honorários advocatícios 

 
76  MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel Francisco; ARENHART, Sérgio Cruz. Comentários ao Código 

de Processo Civil. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. p. 42.  
77 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. Salvador, JusPODIVM, 2021, p. 750. 
78 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 1. 65ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2024, 

p. 871. 
79 TALAMINI, Eduardo. Comentários ao Novo Código de Processo Civil. CABRAL, Antônio do Passo. CRAMER, 

Ronaldo (Coord.). Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 598.  
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na ação de produção antecipada de provas na hipótese de resistência da parte requerida na 

produção da prova.”80   

De forma contrária, Yarshell defende que – dado o caráter dúplice da produção antecipada 

da prova, que serviria como canal de informação para todas as partes do processo – seria 

inadequado transferir para uma delas os ônus da sucumbência somente pelo fato de a parte 

contrária ter tomado a iniciativa de requerer a sua produção. Para ele, cada parte deveria arcar com 

os honorários de seus advogados, sendo irrelevante a aquiescência ou resistência em relação à 

produção da prova81. Assim, o autor conclui que somente na hipótese de a resistência gerar um 

trabalho “expressivamente superior”82  poderia haver condenação ao pagamento de honorários 

sucumbenciais. 

O posicionamento da corrente majoritária evita a subjetividade de definir o que seria 

“trabalho expressivamente superior” ao normal para que se possam fixar os honorários83. Nesse 

sentido, havendo resistência na produção da prova, o vencido deveria ser condenado ao pagamento 

de honorários advocatícios84, fixados com base no §8º do art. 85 do CPC85. 

Quando processada perante o Poder Judiciário, a ação autônoma de produção de provas 

pode acarretar condenação em honorários sucumbenciais tanto para o autor – caso ajuíze a 

demanda de modo inadequado, travestindo uma verdadeira pretensão declaratória por meio da 

 
80 Enunciado 118/CJF da II Jornada de Direito Processual Civil. 
81 YARSHELL, Flávio Luiz. Breves comentários ao novo código de processo civil. ALVIM, Teresa Arruda [et. al.] 

(Coord.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 1.166. 
82 Ibidem, p. 1.166. 
83  No mesmo sentido: ARSUFFI, Arthur Ferrari. Produção Antecipada da Prova: Eficiência e Organização do 

Processo. Dissertação de Mestrado. Orientadora: Thereza Celina Diniz de Arruda Alvim. São Paulo. Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo. 2018. p. 211. 
84 DIDIER JR., Fredie. BRAGA, Paula Sarno. OLIVEIRA, Rafael Alexandria de.  Curso de Direito Processual Civil. 

Vol. 2, 12ª ed. Salvador: JusPodivm, 2017, p. 169. 
85 Sobre os critérios de fixação de honorários com base nesse dispositivo, Volpe Camargo ensina que: “nas causas de 

proveito econômico inestimável, assim compreendidas aquelas onde não é possível vislumbrar benefício econômico 

imediato (p. ex. ações de estado), os honorários serão fixados por equidade, ou seja, pelo senso de justo do juiz. O 

mesmo critério deve ser utilizado para as causas com proveito econômico ou valor da causa muito baixo. O texto tem 

o propósito de evitar a fixação de honorários ínfimos, já que sendo muito baixo o valor da causa, se observados os 

percentuais definidos nos §§2º e 3º do art. 85 (p. ex. 10%), baixíssimos seriam os honorários. Significa, então, que a 

lei implicitamente impõe um padrão mínimo de honorários, tendo presente a importância da dignidade da profissão 

de advogado. A fixação de honorários justos é forma de concretizar a previsão constitucional que não pode ser – e não 

é – apenas retórica.” (CAMARGO, Luiz Henrique Volpe. Breves comentários ao novo código de processo civil. 

ALVIM, Teresa Arruda. [et. al.] (coord.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 3ªed. 2017, p. 352). 
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produção antecipada86 – quanto para o réu, caso resista injustificadamente à dilação probatória87. 

A esse respeito, o STJ tem consolidado que, “em conformidade com os princípios da sucumbência 

e da causalidade, são devidos honorários advocatícios em ações cautelares de exibição de 

documentos e produção antecipada de provas, desde que demonstrada a recusa administrativa e 

configurada a resistência à pretensão autoral”88. 

Vê-se, portanto, que a completa e irrestrita isenção prevista nos regulamentos pode ser 

compreendida como contrária ao entendimento majoritário e à boa prática já consolidada no Brasil, 

abrindo-se uma ampla – e perigosa – brecha normativa para a instrumentalização das ações de 

produção antecipada de provas que tramitarem na arbitragem. Isso porque, conforme leciona 

Barbosa Moreira, “[v]isto ao ângulo dos litigantes e de seus interesses, o processo é sem dúvidas 

um prélio, e como tal não pode excluir o recurso à habilidade na escolha e na realização das 

táticas julgadas mais eficazes para obtenção de resultados vantajosos” 89 . Sem qualquer 

desincentivo financeiro apto a refrear a natural tendência egoística anunciada, o autor sustenta que 

o procedimento pode ser utilizado (i) como ferramenta de pressão para a obtenção de acordos 

favoráveis; (ii) como mecanismo para tumultuar uma dada relação jurídica 90 ; ou (iii) como 

instrumento emulativo91. 

 
86 TJSP, Apelação Cível 1038590-28.2020.8.26.0002; Relator Des. J. B. Franco de Godoi, 1ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial, j. 31/05/2022; TJSP, Apelação Cível nº 1072086-16.2018.8.26.0100, Rel. Des. Ana De Lourdes 

Coutinho Silva Da Fonseca, 13ª Câmara de Direito Privado, j. 27.01.2020. 
87 TJSP; Apelação Cível 1102211-30.2019.8.26.0100; Relator Des. Cesar Ciampolini; 1ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial; j. 05/10/2022; TJSP, Apelação Cível nº 1075097-53.2018.8.26.0100 Rel. Des. Azuma Nishi, 1ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial j. 07.04.2020. 
88 STJ, AgInt no AREsp n. 1.481.435/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 3/9/2019. 
89 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. A Responsabilidade das partes por dano processual no direito brasileiro. In: 

Temas de direito processual civil, primeira série. 3ª ed. Rio de Janeiro: GZ Editora, 2023. p. 25.  
90 “As a practical matter, the specifics of the parties' dispute also significantly affect the availability and nature of 

disclosure. Indeed, one of the advantages of arbitration is the possibility of tailoring procedures to a specific set of 

factual and legal issues to provide an efficient and accurate fact-finding mechanism. In cases where one party alone 

has access to essential factual materials (e.g., a licensee's sales of a product, the value/profitability of a business in a 

post-M&A dispute), discovery may be particularly appropriate. On the other hand, where a party seeks to conduct a 

fishing expedition into its adversary's files in order to challenge a witness's credibility, discovery will usually be 

inappropriate.” (BORN, Gary. “Disclosure and Evidence-Taking in International Arbitration”. International 

Arbitration: Law and Practice, Kluwer Law International, 2012, pp. 177/193). 
91 Nesse mesmo sentido: “[A] experiência na utilização do instituto revelou que, dado o seu caráter abrangente e, em 

algumas situações, sem o controle judicial, não raras vezes ele era utilizado de forma abusiva, o que comprometia a 

eficácia do procedimento, eis que o tornava moroso e dispendioso. Por essa razão, as Federal Rules of Civil Procedure 

passaram por sucessivas reformas a partir da década de 1980, de forma que as partes deveriam se sujeitar à pretrial 

confference já na fase inaugural da fase de discovery. dirigida por um juiz, que iria verificar a pertinência das provas 

requeridas e apreciar os pedidos de acordo com a relevância da prova à controvérsia e a proporcionalidade na sua 

produção. [...] [U]tilização do referido instituto de forma abusiva consiste no ajuizamento da ação de produção 

antecipada de provas, ou mesmo no pedido de diversas provas neste procedimento, no intuito de retardar o início do 

processo que tem por objetivo a resolução da lide de direito material ou encarecer os custos para a produção da(s) 
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Ao denunciar o perigo de instrumentalização do direito autônomo à prova e o fato de que 

esse tipo de procedimento se tornou palco para a publicização de narrativas de parte a parte em 

meio a seus conflitos, não se está a negar a importância e os benefícios do instituto da produção 

antecipada de prova sem o requisito da urgência. No entanto, tal como apregoado por Yarshell, a 

colheita autônoma da prova “não pode se dar de forma incondicionada”, tendo em vista a 

possibilidade de utilização abusiva “que poderia atuar como desestímulo à aceitação do 

instituto”92.  

Em dissertação acerca do objeto e da extensão das produções antecipadas de provas 

ajuizadas no Brasil, Plínio Guazzone sustenta que – tal como ocorre com o exercício de qualquer 

outro direito – o direito autônomo à prova muitas vezes é utilizado de forma abusiva, com o 

ajuizamento de ações amplíssimas, que geram gastos e ônus excessivo à contraparte: 

 

“[A]inda que o esforço teórico permita reconhecer a antecipação da prova como 

um efetivo direito (o direito à prova) e as inúmeras vantagens de seu exercício, 

não se pode ignorar os eventuais problemas que dele decorrem. Afinal, como é 

natural e ontologicamente inerente à espécie humana, o exercício de um 

determinado direito pode (muitas vezes) dar azo a situações abusivas, e ser 

utilizado como forma de prejudicar outrem, invadindo sua esfera jurídica. 

Com efeito, acolhendo a máxima de que nenhum direito é ilimitado e que seu 

exercício se sujeita à harmonização com outros e com os demais princípios 

informadores do ordenamento jurídico, a análise do direito autônomo à prova 

carece da investigação também nas hipóteses em que seu exercício é feito de 

forma abusiva ou, ainda, de eventuais problemas que dele possam emergir. 

[...] 

No âmbito da discovery estadunidense, classifica-se como exercício abusivo do 

direito à prova aquele que pode gerar gastos e ônus excessivos, bem como 

aborrecimentos às partes.61 A preocupação com abusos, vale dizer, motivou 

alterações inclusive no direito processual positivo, com a inclusão da Rule 26 (c) 

das Federal Rules of Civil Procedure, que trata das hipóteses em que podem ser 

concedidas as chamadas protective orders, consistentes, justamente, em 

limitações da atividade probatória que possa causar danos.”93 
 

 
prova(s), com o objetivo de impô-los à parte adversária em futuro processo que vise ao acertamento da lide, em uma 

tentativa não-ética de forçá-la a um acordo ou mesmo à desistência de tutelar o seu direito no plano substancial.” 

(LUZ, Tatiana Tiberio. A sentença proferida em ação de produção antecipada de provas. 2024. Tese de Doutorado 

em Direito - Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 

2024.) 
92 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo a prova. São Paulo: 

Malheiros, 2009. p. 443. 
93 GUAZZONE, Plinio Salles. Objeto e extensão da produção antecipada da prova. 2021. Dissertação (Mestrado) – 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. No mesmo sentido: MARCHETI, Thiago Ferreira. Produção Antecipada 

De Provas: Um estudo sob a ótica da análise econômica do direito e o princípio da eficiência. Dissertação (Mestrado) 

- Universidade de Marília. 
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No mesmo sentido, Rodrigo de Abreu pondera que a produção antecipada de provas, não 

raras vezes, é utilizada como medida para satisfação de objetivos perversos, potencialmente 

danosos para a contraparte: 

 

“Conquanto a produção antecipada de prova sem o requisito da urgência possa ser 

considerada uma importante novidade do sistema processual, a sua utilização não 

é imune a pretensões espúrias ou degeneradas por quem dela se utiliza. [...] A 

prática forense tem revelado situações em que o requerente da medida judicial 

fundamenta sua pretensão na satisfação do direito autônomo à prova, mas o faz 

com objetivos recônditos e impróprios, potencialmente prejudiciais à imagem, à 

honra, à intimidade ou à privacidade de outrem”.  

 

Por fim, destacando a instrumentalização da produção autônoma como forma de realizar 

uma ampla investigação civil, o autor destaca que “há, outrossim, situações em que o requerente 

não busca elucidar ou comprovar um fato já conhecido, mas criar o fato em si e, 

consequentemente, forjar uma pretensão legitimada pela intervenção judicial”94. 

No Foro Judicial – onde as partes estão sujeitas à imposição do ônus sucumbencial – não é 

raro encontrar produções antecipadas de provas ajuizadas com um escopo amplíssimo, objetivando 

realizar uma clara pesca probatória, bem como ações nas quais os autores “[e]m verdade, 

pretenderam, de forma oblíqua, explorar todo o contexto ou situação fática considerado em sua 

generalidade, no intuito de nele encontrar fatos que, eventualmente, pudessem justificar a 

propositura da demanda indenizatória futura”95: 

 

“[C]omo se o Autor (aqui Agravado) jogasse com a sorte: apresenta uma situação 

fática a partir de um relato fantasioso, pede a realização de todos os meios de 

provas possíveis e espera ‘pescar’ algo por meio do procedimento de antecipação 

de prova. Caso não encontre, porém, não haverá consequências para si, já que não 

formulou, propriamente, pretensão a respeito.”96 

 

*** 

 

“A apelante não busca conhecer o teor de fatos relevantes para a determinação de 

sua posição jurídica diante dos apelados. Pleito tendente à instauração de amplo 

processo investigatório contra os apelados, para apuração de supostas 

 
94 DE ABREU, Rodrigo. O interesse processual na produção antecipada de prova fundada nos incisos II e III do 

artigo 381 do Código de Processo Civil. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Santa Catarina. 
95 TJSP, Apelação Cível 1016861-98.2024.8.26.0100; Relatora Des. Lidia Conceição, 36ª Câmara de Direito Privado, 

j. 31/10/2024. 
96  TJSP, Agravo de Instrumento 2188216-13.2020.8.26.0000; Relator Des. Felipe Ferreira, 26ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Osasco - 6ª Vara Cível, j. 17/12/2020. 
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irregularidades e ilicitudes contra a sua marca, buscando, inclusive, sejam 

requisitadas informações e dados juntos a terceiros com os quais não mantém 

qualquer espécie de relação jurídica - Criação, ademais, de " armadilha " 

processual, diante da limitação ao exercício do direito de defesa - Inadequação 

geradora de carência de ação Sentença mantida Recurso desprovido.”97 

 

*** 

“Por meio da expedição dos ofícios solicitados, de caráter sigiloso, o autor 

pretende obter elementos de prova, com base em alegações unilaterais narradas 

na inicial desamparadas de qualquer elemento de prova, sem a formação do 

contraditório e do exercício da ampla defesa. [...] E, por meio desta via 

procedimental, os autores-apelantes não buscaram “ o prévio conhecimento dos 

fatos ” tal qual aludido pelo art. 381, III, do CPC, já que desde o início afirmaram 

textual e categoricamente terem “ fundada convicção ” de que o réu atuou contra 

seus interesses, em prestígio aos do Magazine Luiza e de seu diretor presidente 

(sic, fls. 1.474, “ 8 ” g.n.); que o apelado agiu, assim como o banco Itaú BBA, em 

manifesto, escandaloso e inafastável conflito de interesses com seus contratantes 

(apelantes) (fls. 1.480/1481, “ 39 ”, “ 40 ”). Em verdade, pretenderam, de forma 

oblíqua, explorar todo o contexto ou situação fática considerado em sua 

generalidade, no intuito de nele encontrar fatos que, eventualmente, pudessem 

justificar a propositura da demanda indenizatória futura. E neste sentido, o 

ajuizamento da ação atenderia as suas perspectivas posto que, nenhuma 

consequência lhes adviria no caso de frustração do intento almejado, já que não 

formularam, propriamente, pretensão a respeito.”98 

 

Assim, com a supressão de parte considerável do ônus sucumbencial – representado pelos 

honorários advocatícios –, a arbitragem pode se tornar um ambiente propício para a proliferação 

de comportamentos temerários nas ações antecipadas de provas, pois, sabedor de que não haverá 

imposição de encargos econômico-financeiros decorrentes da derrota, o interessado em produzir a 

prova fica mais à vontade para ir a juízo sem maiores considerações acerca da pertinência de cada 

uma das provas pleiteadas, bem como a contraparte fica mais propensa a adotar um comportamento 

não colaborativo. 

O tema da vedação irrestrita é ainda mais sensível diante de cláusulas compromissórias em 

que as partes pactuam a possibilidade de se atribuir ônus sucumbencial no âmbito da arbitragem, 

já que a previsão contida nos regulamentos contraria a regra estabelecida de acordo com a 

autonomia da vontade.  

 
97 TJSP, Apelação Cível 1075717-26.2022.8.26.0100; Relator Des. Fortes Barbosa, 1ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial; Foro Central Cível - 37ª Vara Cível; j. 29/09/2023. 
98 TJSP, Apelação Cível 1016861-98.2024.8.26.0100; Relatora Des. Lidia Conceição, 36ª Câmara de Direito Privado, 

j. 31/10/2024. 
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Nesse sentido, uma vez previsto na cláusula compromissória que a parte derrotada deverá 

arcar com o reembolso dos honorários advocatícios – ou que os árbitros deverão imputar ao 

perdedor o pagamento de sucumbência –, o árbitro da prova, a despeito do disposto no regulamento 

de produção antecipada, deveria observar o que fora contratado, respeitando-se a vontade das 

partes 99 . Os respectivos regulamentos que preveem a isenção do pagamento de honorários 

contratuais e que impedem a imposição de sucumbência, de nenhuma forma, podem se sobrepor 

às cláusulas arbitrais que determinem tais condenações.  

A esse respeito, o STJ aponta que as convenções estabelecidas entre as partes litigantes 

devem se sobrepor ao que dispõe o regulamento da instituição arbitral eleita: 

 

“2.2 O procedimento arbitral é, pois, regido, nessa ordem, pelas convenções 

estabelecidas entre as partes litigantes, o que se dá tanto por ocasião do 

compromisso arbitral ou da assinatura do termo de arbitragem, como no curso do 

processo arbitral, pelo regulamento do Tribunal arbitral eleito e pelas 

determinações exaradas pelo árbitro.” 

3. O rito da arbitragem guarda, em si, como característica inerente, a flexibilidade, 

o que tem o condão, a um só tempo, de adequar o procedimento à causa posta em 

julgamento, segundo as suas particularidades, bem como às conveniências e às 

necessidades das partes (inclusive quanto aos custos que estão dispostas a arcar 

para o deslinde da controvérsia), reduzindo, por consequência, eventuais 

diferenças de cultura processual própria dos sistemas judiciais adotados em seus 

países de origem.”100 

 

Além da contrariedade à vontade das partes que eventualmente estabeleçam a possibilidade 

de imposição de ônus sucumbenciais, a ampla e irrestrita isenção conferida pelos regulamentos 

com relação à sucumbência pode ser compreendida como um catalisador para a adoção de um 

comportamento temerário por parte dos litigantes: o requerente tenderá a ampliar de modo 

inconsequente o escopo probatório e o requerido, sem qualquer ameaça sucumbencial, a resistir a 

pretensão.  

Contudo, considerando-se que as partes frequentemente afastam, já na cláusula arbitral, a 

possibilidade de condenação de honorários sucumbenciais, na hipótese de inexistir essa permissão 

contratual, seria possível sustentar a necessidade de esse ônus também ser afastado no âmbito da 

 
99 “Deve prevalecer sempre a autonomia da vontade das partes na escolha das regras aplicáveis ao procedimento, 

cabendo ao árbitro, na hipótese de omissão, fixar o procedimento, sempre com respeito à garantia do devido processo 

legal. As partes e os árbitros – repita-se – devem observar as especificidades de cada disputa ao disciplinarem o 

procedimento arbitral.” (SCHMIDT, Gustavo da R.; FERREIRA, Daniel B.; OLIVEIRA, Rafael Carvalho 

R. Comentários à Lei de Arbitragem - 1ª Edição 2021. Rio de Janeiro: Método, 2021. E-book. p. 160). 
100 STJ, REsp n. 1.851.324/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. 20/8/2024. 
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produção antecipada de provas na arbitragem. Mesmo nesses casos, o árbitro da prova teria o dever 

de alocar os custos da produção probatória e aplicar outras penalidades processuais com a 

finalidade de evitar abusos, o que tornaria descabida eventual proibição regulamentar101 a respeito 

da alocação de despesas e custos. 

Portanto, para refrear tais comportamentos abusivos das partes, incertezas com relação à 

aplicação da sucumbência, e quaisquer contrariedades entre os regulamentos e as cláusulas 

compromissórias, as câmaras poderiam especificar que, uma vez instaurado um procedimento 

antecipado de modo inadequado ou apresentada resistência injustificada, será aplicada uma 

penalidade econômico-financeira, sendo cabível a condenação em honorários sucumbenciais caso 

haja permissão nesse sentido na cláusula arbitral pactuada102. 

 

b. NECESSÁRIA DELIMITAÇÃO TEMPORAL DA 

APLICAÇÃO DOS REGULAMENTOS 
 

“A importante e nobre missão do processualista 

moderno, portanto, é fazer com que o processo seja 

meio efetivo de resolução de litígios, e não fonte 

de problemas.” 
(BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e 

Processo: influência do direito material sobre o 

processo. 7ª ed. São Paulo: Malheiros, 2022. p. 26). 
 

Para a parte predisposta a protelar a produção antecipada de prova – seja para retardar o 

acesso à informação pretendida, seja para acarretar maiores custos com o litígio em desfavor da 

contraparte, desincentivando o prosseguimento da colheita probatória –, uma norma procedimental 

 
101 Regulamento CIESP/FIESP: 3.4. Encerrada a produção da prova, o Árbitro de Prova homologará, por Sentença a 

prova produzida, e decidirá sobre a alocação das custas e despesas do procedimento, ficando vedada a fixação de 

honorários de sucumbência, o reembolso de honorários advocatícios contratuais e de eventuais outras despesas 

incorridas por cada parte. [...] 
102  “Many factors may enter into consideration in the determination of the final allocation of costs. The various 

approaches followed by ICC arbitrators are often influenced not only by their procedural backgrounds, but also by the 

substantive outcome of the arbitration and the behaviour of the parties. In some cases, the Arbitral Tribunal will 

conclude that although the claimant loses the whole case, the issues were extremely difficult to decide and one could 

easily understand why the case had been filed. Consequently, even though a respondent wins an arbitration, each party 

may have to bear its own costs. On other cases, the Arbitral Tribunal will penalize the bad faith or uncooperative 

behaviour of party which has tried by all means to delay or to derail the arbitration. But whatever the decision, the 

arbitrators are normally expected to provide reasons for their decisions, in accordance with Article 25 (2) of the Rules.” 

(HANOTIAU, Bernard. Chapter 10. The Parties’ Costs of Arbitration. In: DERAINS, Yves; KREINDLER, Richard 

H. Evaluation of Demages in International Arbitration, Dossiers of the ICC Institute of World Business Law, vol. 4. 

International Chamber of Commerce (ICC 2006), p. 221). 
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aberta a interpretações dúbias é o pretexto perfeito para impedir o bom andamento da arbitragem. 

Assim, ao pretender regulamentar o procedimento autônomo de produção de provas, as câmaras 

deveriam observar – e, em boa parte dos comandos, o fizeram – uma técnica de escrita clara e 

precisa, delimitando minudentemente o suporte fático que geraria a incidência de cada uma das 

normas. 

No entanto, uma lacuna basilar tem se mostrado recorrente em parte dos regulamentos já 

editados: a delimitação temporal de sua aplicação. Com base na mera leitura das normas editadas 

por algumas câmaras, não é possível intuir, por exemplo, se os regulamentos específicos de 

produção de provas se aplicam às arbitragens instauradas antes de sua edição; tampouco se o novel 

normativo se aplica às cláusulas compromissórias que foram firmadas antes da sua expedição.  

Nesse aspecto, o Regulamento AMCHAM não detalha a eficácia da sua aplicação, 

limitando-se a dispor que “[e]sta Resolução passa a vigorar imediatamente”103. De modo ainda 

mais ambíguo, ao disciplinar o procedimento de produção antecipada de provas em conjunto com 

as regras acerca do procedimento de árbitro de emergência, o Regulamento CBMA não dedica 

sequer um artigo para tratar da delimitação temporal do regulamento, sendo completamente silente 

nessa matéria. Mais assertivo, o Regulamento CIESP/FIESP aponta que “[e]sta Resolução passa 

a vigorar imediatamente e suas regras se aplicam aos pedidos de Produção Antecipada de Prova 

iniciados a partir desta data”104. 

Embora a prática consolidada na Câmara de Comércio Internacional105   indique que a 

anuência conferida pelas partes na cláusula compromissória em se submeterem às regras de uma 

arbitragem institucional deve ser interpretada como uma concordância com as disposições que 

estiverem em vigor na data do início da arbitragem – e não daquelas que estavam dispostas na data 

do acordo da arbitragem –, a UNCITRAL106, por sua vez, flexibiliza tal interpretação, indicando 

 
103 Artigo 1.9 do Regulamento AMCHAM. 
104 Artigo 7 do Regulamento CIESP/FIESP. 
105 “Where the parties have agreed to submit to arbitration under the Rules, they shall be deemed to have submitted 

ipso facto to the Rules in effect on the date of commencement of the arbitration, unless they have agreed to submit to 

the Rules in effect on the date of their arbitration agreement.” (ICC, 2021 Arbitration Rules). Tradução livre: “Quando 

as partes concordarem em se submeter à arbitragem de acordo com as Regras, elas serão consideradas como tendo se 

submetido ipso facto às Regras em vigor na data de início da arbitragem, a menos que tenham concordado em se 

submeter às Regras em vigor na data do acordo de arbitragem.” 
106 “2. The parties to an arbitration agreement concluded after 15 August 2010 shall be presumed to have referred to 

the Rules in effect on the date of commencement of the arbitration, unless the parties have agreed to apply a particular 

version of the Rules. That presumption does not apply where the arbitration agreement has been concluded by 

accepting after 15  August 2010 an offer made before that date.” (UNCITRAL Arbitration Rules). Tradução Livre: 

“Presume-se que as partes de uma convenção de arbitragem celebrada após 15 de agosto de 2010 tenham se submetido 
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que a presunção de anuência para com as regras supervenientes editadas pela câmara arbitral após 

a assinatura da cláusula compromissória não pode se dá de maneira abrangente. 

Tendo em vista que a moldura procedimental prevista em um dado regulamento, além de 

ser um dos principais elementos de escolha desta ou daquela instituição107, representa o norte aos 

interessados para suas eventuais definições e traz os parâmetros que serão seguidos na resolução 

do conflito108, não seria trivial – considerada a indefinição dos regulamentos quanto ao âmbito 

temporal de sua aplicação – sustentar a ineficácia das disposições para os signatários de cláusulas 

compromissórias anteriores à sua edição, bem como para as arbitragens já em curso. 

Com maior rigor e com um texto que deveria ser espelhado pelas demais câmaras, o 

Regulamento CCBC expressamente dispôs que (i) o regulamento de produção antecipada de 

provas se aplicaria retroativamente às cláusulas compromissórias que remetessem o litígio às 

regras da CAM-CCBC; e (ii) as novas disposições não deveriam ser aplicadas aos requerimentos 

de produção autônoma de prova apresentados antes da sua edição: 

 

“Artigo 14. O Regulamento de PAP, aprovado pelo Conselho Deliberativo do 

CAM-CCBC em 13 de janeiro de 2025, entra em vigor na data da sua publicação 

e será aplicado aos requerimentos de produção antecipada de prova requeridos 

após sua entrada em vigor, independentemente da data de celebração da 

convenção de arbitragem.” 
 

 
à versão do Regulamento vigente na data de início da arbitragem, salvo se tiverem expressamente acordado aplicar 

uma versão específica do Regulamento. Essa presunção, no entanto, não se aplica quando a convenção tiver sido 

concluída após 15 de agosto de 2010 em decorrência da aceitação de uma proposta feita antes dessa data.” 
107 CAHALI, Francisco José. Medidas de Urgência Na Arbitragem e o Novo Regulamento do CAM-CCBC. Revista 

de Arbitragem e Mediação. Vol. 33/2012. pp. 271/287. 
108 “A arbitragem institucional é aquela realizada sob as regras de uma Câmara de arbitragem que em regra também 

organiza o processo arbitral, mas que não julga, função exclusiva dos árbitros. A vantagem desse tipo de arbitragem é 

a previsibilidade dos atos e fases do processo arbitral e a confiança e segurança depositadas nessas Câmaras e em sua 

experiência com arbitragem. [...] A convenção de arbitragem pode fazer referência a regras de Câmaras de arbitragem, 

sendo a arbitragem institucional. Nesse caso, há um detalhamento razoável do procedimento, via de regra, que pode 

ser aplicado em muitos casos sem qualquer necessidade de adequação.” (GUERRERO, Luis F. Lei de arbitragem 

interpretada. São Paulo: Almedina, 2023. E-book. p. 52). No mesmo sentido: “Ademais, com o objetivo de imprimir 

eficiência ao procedimento, as instituições podem, ainda, adotar medidas que contribuem para o bom desenvolvimento 

do procedimento. Dentre elas podemos citar: (i) o acompanhamento dos prazos e respostas do Tribunal Arbitral, com 

procedimentos internos visando provocar os árbitros em caso de eventual inação; (ii) a intermediação da comunicação 

entre partes e árbitros, resguardando todos os partícipes do procedimento para que não haja comunicação ex parte com 

o tribunal; (iii) a fixação dos honorários, incentivando uma atuação mais célere e reprimindo a demora excessiva dos 

árbitros; (iv) o escrutínio da sentença arbitral, e (v) a remoção do árbitro por iniciativa da instituição por ineficiência.” 

(KOBAYASHI, Patrícia. KÖMEL, Luíza. Lei de arbitragem comentada. WEBER, Ana Carolina. LEITE, Fabiana de 

Cerqueira (Coord.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023. p. 188). 
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Ao comentar o Regulamento CCBC, Ricardo Aprigliano apontou que a CAM-CCBC não 

deixou margens de dúvidas quanto à delimitação temporal do novo regramento acerca de produção 

de prova sem o requisito de urgência. Em primeiro lugar, fazendo remissão ao artigo 14 do 

Regulamento CCBC, Aprigliano destaca que “o Regulamento se aplica também a convenções de 

arbitragem firmadas antes de sua entrada em vigor”. No mesmo texto, o autor ainda aponta que 

“o Regulamento acertadamente esclarece que, enquanto a produção antecipada de prova sem 

caráter de urgência será conduzida conforme as Regras, a produção de prova em caráter de 

urgência deverá ser processada por meio do Árbitro de Emergência” (tradução livre).109 

Portanto, considerando-se a centralidade da matéria – saber o preciso âmbito temporal de 

aplicação dos novos regulamentos –, apenas para se evitar o repetido e prolongado debate acerca 

da incidência ou não das disposições específicas de produção antecipada de provas, o mais 

recomendável seria que as câmaras, nas próximas resoluções, esclarecessem a questão, tal como 

fizera a CAM-CCBC. 

 

c. A NATUREZA DA DECISÃO ARBITRAL DO 

PROCEDIMENTO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 

PROVAS E A SUA SUJEIÇÃO À AÇÃO ANULATÓRIA 

 
Os regulamentos não estabelecem com precisão a natureza jurídica da decisão arbitral 

proferida no âmbito do procedimento de produção antecipada de provas e, mesmo que o façam – 

por exemplo, qualificando-a como uma sentença arbitral –, não deixam claro se essa decisão estaria 

sujeita a uma ação anulatória perante o Poder Judiciário (arts. 32 e 33 da Lei 9.307/96). 

 
109 No original: “Firstly, it is important to note that the Regulation is applicable to arbitration agreements concluded 

prior to its entry into force. Article 14 states that the Regulation ‘shall apply to requests for the early production of 

evidence made after its entry into force, regardless of the date on which the arbitration agreement was concluded.’ In 

addition, the Regulation correctly chose to clarify that, while the Early Production of Evidence without urgency will 

be administered according to the Rules, the urgent production of evidence must be carried out through the Emergency 

Arbitrator. Therefore, there are, from now one, two different arbitral proceedings for those different situations, 

depending on whether the production of evidence is related to an urgent situation. Disponível em: 

https://legalblogs.wolterskluwer.com/arbitration-blog/early-production-of-evidence-under-cam-ccbcs-new-

regulation/  - acesso em 21.7.25. 

https://legalblogs.wolterskluwer.com/arbitration-blog/early-production-of-evidence-under-cam-ccbcs-new-regulation/
https://legalblogs.wolterskluwer.com/arbitration-blog/early-production-of-evidence-under-cam-ccbcs-new-regulation/
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Os regulamentos do CAM-CCBC110 e da FIESP/CIESP111 dispõem que a decisão gozará 

da natureza de sentença, enquanto o regulamento da CBMA112 confere um caráter titubeante à 

decisão do árbitro: poderá – não se sabe quais os critérios para lastrear a escolha – ser formalizada 

como sentença ou como ordem processual, a depender do caso.  

A AMCHAM, por sua vez, opta por classificar a decisão como uma ordem processual113 e, 

diferentemente das demais câmaras arbitrais114, aponta que tal ordem proferida pelo árbitro da 

prova vinculará não apenas as partes – obrigadas a efetivarem o comando – mas também será 

vinculante à eventual arbitragem: 

 

Artigo 1.5. – Competirá ao(à) Árbitro(a) Único(a) o deferimento da produção 

antecipada de prova e a decisão que proferir será vinculante entre as Partes e à 

eventual arbitragem. 

 

A disposição, se interpretada na sua literalidade, contraria a doutrina e jurisprudência que, 

de modo consolidado, apontam que caberá ao juízo da ação principal – no exercício da sua 

convicção motivada – aceitar ou não as provas produzidas antecipadamente. A esse respeito, 

Marinoni e Arenhart defendem que o juiz que realizará o julgamento da crise de direito material 

não está vinculado à admissão da prova colhida de modo antecipado, tampouco se encontra sujeito 

a uma eventual valoração realizada pelo juiz que homologou a prova: 

 

 
110 O art. 12 do Regulamento CCBC dispõe que: “Ao término do procedimento da prova, o árbitro de prova proferirá 

sentença, dando por encerrada a sua atividade.” 
111  O art. 3.4 do Regulamento CIESP/FIESP dispõe que: “Encerrada a produção da prova, o Árbitro de Prova 

homologará, por Sentença a prova produzida, e decidirá sobre a alocação das custas e despesas do procedimento, 

ficando vedada a fixação de honorários de sucumbência, o reembolso de honorários advocatícios contratuais e de 

eventuais outras despesas incorridas por cada parte. O Árbitro de Prova não se pronunciará sobre a ocorrência ou a 

inocorrência do fato, nem sobre as respectivas consequências jurídicas.” 
112  O art. 4.1 do Regulamento CBMA dispõe que: “As ordens e decisões proferidas pelo Árbitro de Emergência 

deverão ser fundamentadas por escrito e poderão ser formalizadas como sentença arbitral.” 
113 O art. 1.4. do Regulamento AMCHAM dispõe que: “As decisões do(a) Árbitro(a) único(a) responsável pela análise 

sobre o Pedido deverão ter a forma de Ordens Processuais, ficando afastado o prazo especificado no Artigo 21.3.3 do 

Regulamento de Arbitragem.” 
114  O art. 4.6 do Regulamento CBMA dispõe que: “As decisões tomadas e as provas produzidas pelo Árbitro de 

Emergência não vinculam o Tribunal Arbitral o qual, uma vez constituído, será competente para modificar, revogar 

ou anular qualquer decisão previamente tomada, bem como terá liberdade, segundo seu livre convencimento 

motivado, para reexaminar as provas produzidas e determinar provas adicionais.” Do mesmo modo, o art. 4 do 

Regulamento FIESP/CIESP dispõe que: “Caso instituída arbitragem no decurso do Procedimento de Produção 

Autônoma de Prova, nos termos do item 2.4 do Regulamento, cessará imediatamente a jurisdição do Árbitro de Prova, 

cabendo ao Tribunal Arbitral a análise quanto ao cabimento da prova ou sobre o prosseguimento de sua produção, 

observando, no que entender conveniente, os atos processuais praticados pelo Árbitro de Prova e a eficiência/eficácia 

processual a respeito da produção da prova”. Por fim, o Regulamento CCBC, nesse tema, é silente. 
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“Vale dizer que a efetiva produção da prova – no processo para a qual essa prova 

se destina – dependerá das etapas anteriores (requerimento e admissão), 

promovidas neste processo, de modo que o magistrado deste processo não está 

vinculado à ‘admissão’ da colheita da prova – deferida na medida preparatória – 

a fortiori não estaria vinculado a eventual ‘valoração’ da prova que pudesse ter 

ocorrido neste primeiro procedimento. Por isso mesmo, e considerando que 

sequer é papel do magistrado deste procedimento a análise e valoração da prova 

cuja colheita ele preside, a lei processual proíbe o magistrado da medida de 

antecipação de prova de formular qualquer juízo a respeito da prova obtida (art. 

382, §2º).”115 

 

De igual modo, Didier Jr. leciona que a valoração da prova – ocasião em que o juiz deverá 

analisar a higidez do processo de constituição da prova e a sua pertinência para demostrar a verdade 

dos fatos alegados – somente deverá ocorrer na futura e eventual ação ajuizada para examinar o 

mérito da demanda, sendo vedada sua realização na produção antecipada: 

 

“Encerrada a produção de prova, será proferida sentença constitutiva e 

homologatória da prova. Nesta sentença, o juiz não valorará a prova nem se 

debruçará sobre eventual direito material correspondente à alegação de fato que 

se buscava provar (art. 382, § 2º, CPC). A valoração da prova será feita se for o 

caso, na decisão que examinar o direito que se funda nos fatos cuja prova se 

pretendeu produzir na ação probatória autônoma.”116 

 

Assim, a despeito da redação do artigo 1.5 do Regulamento AMCHAM, a interpretação 

sistemática deve prevalecer para que se reconheça a plena possibilidade de o Tribunal Arbitral – 

na eventual e futura arbitragem a ser instaurada – revisitar o procedimento de produção probatória 

e valorar livremente as provas produzidas, rejeitando-as ou complementando-as. No entanto, 

mesmo nesse cenário, permanece a lacuna acerca da natureza da ordem processual ou da sentença 

arbitral proferida no procedimento antecipado, bem como o cabimento ou não de ação anulatória. 

Seja por ter homologado uma prova ilícita, seja por não ter oportunizado a plena 

participação das partes no procedimento de produção probatória117 ou, ainda, por ter inobservado 

 
115 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel Francisco; ARENHART, Sérgio Cruz. Comentários ao Código 

de Processo Civil. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. p. 36. 
116 DIDIER JR. Fredie. In: Produção antecipada da prova. FUGA, Bruno Augusto Sampaio; RODRIGUES, Daniel 

Colnago; RODRIGUES, Thiago Caversan. (Coord.) Maringá: Thoth, 2018. p. 209. 
117 “Registre-se que é do árbitro o poder de admitir ou não as provas requeridas pelas partes. E não serão admitidas, 

necessariamente, todas as provas solicitadas. Tal não acarreta, como pensam e sugerem alguns advogados em 

arbitragem, violação ao devido processo legal e, consequentemente, a anulação da futura decisão arbitral. [...] Detém 

o árbitro, pois, certa discricionariedade no que toca à admissão de provas. Ela há de ser útil, necessária e pertinente, 

na perspectiva do árbitro.” (MARTINS, Pedro Batista. “Panorâmica sobre as provas na arbitragem”, in Arbitragem no 

Brasil: aspectos jurídicos relevantes. São Paulo: Quartier Latin, 2008, pp. 338-346). Nesse sentido: “A admissão das 
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o devido processo legal, seria admitida uma ação anulatória contra a decisão que homologou a 

prova produzida e extinguiu a arbitragem? Sobre esse ponto, os regulamentos até agora editados 

pelas câmaras arbitrais brasileiras são silentes. 

A ausência de uma definição uniforme acerca da natureza das decisões e a inexistência de 

uma previsão acerca da possibilidade de anulação no Poder Judiciário gera uma insegurança às 

partes, que carecem de uma visibilidade precisa acerca das possibilidades processuais aplicáveis 

nas hipóteses de verificação de violações a direitos processuais elementares no âmbito do 

procedimento da produção antecipada de provas. 

A ausência de previsão nesse sentido dá azo a uma comparação entre a decisão do 

procedimento arbitral de produção probatória de forma antecipada e aquela proferida no âmbito 

de uma ação judicial de produção antecipada de provas.  

Ao se analisar a jurisprudência acerca da possibilidade de ajuizamento de ações rescisórias 

para se desconstituir a coisa julgada118 formada pela decisão proferida em uma ação de produção 

antecipada de provas, nota-se que o Judiciário possui um entendimento pacificado acerca do 

descabimento da rescisória, que não deve ser conhecida por não se tratar de um mecanismo 

adequado à desconstituição da sentença exarada na ação de produção antecipada de provas119. 

 
provas é ato exclusivo do árbitro, facultando-lhe a lei indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias (art. 

130 do CPC)” (CARREIRA ALVIM, J.E. Tratado geral da arbitragem. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000, p. 377, 

grifou-se). 
118 “O objeto da desconstituição na ação rescisória a exemplo do que ocorre em matéria de impugnação, de um modo 

geral está na parte dispositiva do ato decisório, ou seja, naquele que acolheu ou rejeitou o pedido ou que, de alguma 

forma ainda que sem provocação da parte -, ditou comando cujos efeitos se projetam sobre a relação de direito material. 

Assim, o objeto do processo da ação rescisória, no tocante ao juízo rescindente, consiste na pretensão à desconstituição 

do dispositivo da sentença de mérito transitada em julgado.” (YARSHELL, Flávio Luiz. Ação Rescisória Juízos 

Rescindente e Rescisório, São Paulo: Malheiros, 2005. p. 127). 
119  “AÇÃO RESCISÓRIA VISANDO RESCINDIR SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS – ALEGAÇÃO DE QUE A SENTENÇA RESCINDENA VIOLOU NORMA 

JURÍDICA E QUE FOI PROLATADA POR JUÍZO ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE – AÇÃO FUNDADA 

NO ART. 966, II e V, CPC – DESCABIMENTO - 1. A sentença rescindenda na ação de produção antecipada de provas 

limitou-se a homologar a prova realizada, sem qualquer análise do direito material ou da questão litigiosa de fundo, 

deixando claro que a valoração da prova caberá ao juízo da demanda principal. 2. Se a sentença rescindenda nada 

decidiu, se não se pronunciou sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as respectivas consequências 

jurídicas (art. 382, § 2º, CPC), não se pode cogitar de "rejulgamento da causa" (art. 974, CPC), não sendo, pois, a ação 

rescisória mecanismo adequado à desconstituição da sentença exarada na ação de produção antecipada de provas. [...] 

4. Cabe ao juízo da ação principal aceitar ou não tais provas, no âmbito de sua convicção motivada - Precedentes – 

Ausência de interesse processual (art. 485, VI, CPC) – PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.” 

(TJSP; Ação Rescisória 2205472-66.2020.8.26.0000; Relator Des. Sérgio Shimura; 2ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial; j. 13.09.2022). “Direito de vizinhança – Ação rescisória – Produção antecipada de prova – Sentença 

homologatória – Falta de interesse processual e adequação – Indeferimento da inicial – Extinção da ação.” (TJSP; 

Ação Rescisória 2079567-61.2014.8.26.0000; Relatora Des. Vianna Cotrim; 26ª Câmara de Direito Privado; j. 

09.06.2014).  
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Garcia Vieira, apontando a “limitada cognição exercida pelo magistrado na asseguração 

cautelar da prova”, bem como a “exígua limitação” para a futura complementação ou refazimento 

da prova120, sustenta que é “impossível considerar a formação de coisa julgada material, tanto no 

âmbito da ação cautelar como um todo, quanto perante a asseguração da prova”121. Nesse mesmo 

sentido, por considerar que “a valoração, formal e material, da prova somente será feita na 

decisão que julgar a ação que vier a ser ajuizada ao fundamento dela se vier”122, o Desembargador 

Maurício Pessoa defendeu a inadequação da tentativa de desconstituição da sentença que 

meramente homologou a colheita probatória e julgou extinto o procedimento antecipado. 

Nesse sentido, embora fosse possível – por aplicação analógica e extensiva – intuir que não 

é cabível ação anulatória contra a sentença arbitral que homologa a prova, melhor teriam atuado 

as câmaras – tornando as relações mais seguras e a delimitação normativa mais clara – caso 

tivessem explicitado a natureza da decisão e a sua submissão ou não ao procedimento previsto no 

artigo 33 da Lei 9.307/96. 

 

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS 
  

Esta dissertação buscou aprofundar a análise sobre a produção antecipada de provas no 

contexto da arbitragem, partindo de sua evolução histórica no ordenamento jurídico brasileiro e 

culminando nos desafios e riscos práticos da sua aplicação à luz dos recentes regulamentos 

institucionais das câmaras arbitrais brasileiras. A investigação revelou que, embora a positivação 

do direito autônomo à prova no CPC represente um avanço relevante para a racionalização do 

processo e para o fomento de soluções autocompositivas, sua transposição para o ambiente arbitral 

demanda cuidados adicionais, tanto normativos quanto práticos, a fim de que a instrumentalização 

desse instituto não contrarie os próprios princípios que justificam sua existência. 

No plano teórico, ao deixar de ser compreendido exclusivamente como medida cautelar 

voltada à conservação de meios probatórios em risco de perecimento, o instituto da produção 

 
120  Do mesmo modo, CARMONA sustenta que: “Nada impedirá que frustrado o objetivo conciliador, a prova 

produzida seja utilizada em futura arbitragem, oportunidade em que os julgadores apreciarão livremente os elementos 

colhidos (podendo determinar a complementação ou o refazimento da prova, como, de resto poderia fazer o juiz togado 

que recebesse o mesmo material, inobstante a ‘homologação’ referida no art. 383 do Código).” (CARMONA, Carlos 

Alberto. Arbitragem e Processo: um comentário à Lei n° 9.307/96. Barueri: Atlas, 2023. p. 80). 
121 VIEIRA, Christian Garcia. Asseguração de prova. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 219.  
122  TJSP; MS 1003979-66.2016.8.26.0268; Relator Des. Maurício Pessoa, 2ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial, j. 11.10.2018. 
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antecipada de provas passou a ocupar papel autônomo no sistema processual. Esse novo paradigma 

decorre do reconhecimento de que a prova não serve apenas ao juízo estatal (ou arbitral), mas 

também às partes, enquanto sujeitos centrais do processo. A antecipação probatória, assim 

compreendida, permite não só a melhor delimitação do objeto litigioso, como também se presta a 

subsidiar a avaliação prévia da viabilidade de uma demanda, fomentar acordos e racionalizar os 

custos do litígio. Trata-se de um instituto voltado à eficiência, à economia processual e à segurança 

jurídica, o que o torna particularmente relevante em um cenário de crescente complexidade das 

disputas e valorização da autonomia privada. 

Ao migrar para o campo da arbitragem, no entanto, a produção antecipada de provas se 

depara com uma série de particularidades que impõem novos desafios ao legislador e aos 

reguladores institucionais. Em primeiro lugar, destacou-se que, com o julgamento do Recurso 

Especial nº 2.023.615/SP, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, na 

ausência de urgência, a competência para processar a produção antecipada de provas recai sobre o 

juízo arbitral, sempre que houver convenção válida. Tal diretriz vincula a aplicação dos artigos 

381 e seguintes do CPC à jurisdição arbitral, o que obrigou as principais câmaras brasileiras a 

expedirem regulamentos específicos disciplinando o procedimento. 

Apesar da inegável importância dessas regulamentações – que oferecem parâmetros 

mínimos de previsibilidade e segurança jurídica –, este trabalho evidenciou que os regulamentos 

até agora editados deixam de enfrentar, com o rigor necessário, temas sensíveis e centrais para a 

eficácia e integridade do instituto. Entre os principais pontos críticos, destacaram-se: (i) a vedação 

absoluta à imposição de honorários sucumbenciais; (ii) a indefinição sobre o âmbito temporal de 

aplicação dos regulamentos, o que potencializa disputas acerca de sua incidência; e (iii) a ausência 

de clareza quanto à natureza da decisão arbitral proferida no procedimento de produção antecipada 

de provas e sua possível sujeição a uma ação anulatória perante o Poder Judiciário. 

O argumento de que a produção antecipada de provas teria natureza não contenciosa, 

justificando-se por isso a ausência irrestrita de sucumbência, não resiste a uma análise empírica. 

Como demonstrado, apesar da idealização original processualista de que o procedimento não seria 

contencioso, não são raras as hipóteses em que a parte requerida resiste injustificadamente à 

colheita da prova, gerando ampliação indevida da controvérsia e aumento dos custos do 

procedimento. Da mesma forma, há casos em que a parte requerente promove verdadeira "fishing 
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expedition", instrumentalizando a produção probatória como forma de pressão estratégica ou de 

coleta arbitrária de informações, sem qualquer consequência financeira. 

A ausência de sanção patrimonial para esse tipo de conduta compromete não só a isonomia 

processual, como também a boa-fé objetiva e o dever de cooperação que deve reger todo 

procedimento arbitral. Além disso, rompe com a lógica de eficiência que motivou o 

reconhecimento do direito autônomo à prova no sistema judicial, onde, como visto, é plenamente 

admitida a condenação em honorários sucumbenciais nas hipóteses de resistência ou litigância 

temerária. A isenção absoluta da sucumbência na arbitragem – como é o caso da vedação ampla e 

irrestrita constante dos regulamentos da CCBC e da FIESP/CIESP –, revela-se problemática à luz 

das cláusulas arbitrais em que se prevê a possibilidade de imposição de ônus sucumbenciais.  

Portanto, como meio de refrear a instrumentalização da produção antecipada de prova, as 

câmaras poderiam especificar que, uma vez instaurado um procedimento antecipado de modo 

inadequado ou apresentada resistência injustificada, seria possível a aplicação de penalidade 

econômico-financeira, sendo cabível a condenação em honorários sucumbenciais caso haja 

permissão nesse sentido na cláusula arbitral pactuada: 

 

Vedação irrestrita ao pagamento de honorários sucumbenciais 

 Previsões Sugestão 

Regulamento CCBC Artigo 12.  Ao término do procedimento da 

prova, o árbitro de prova proferirá sentença, 

dando por encerrada a sua atividade. 

Parágrafo único. Ao encerrar o 

procedimento, o árbitro da prova deverá 

alocar os custos associados ao 

procedimento de PAP entre as partes, 

levando-se em consideração as 

circunstâncias do caso. Não haverá 

condenação ao reembolso de honorários 

advocatícios ou a fixação de honorários 

advocatícios sucumbenciais. 

 

 

 

 

 

Ao término do procedimento, caso 

o Árbitro da Prova entenda que a 

sua instauração se deu de modo 

inadequado ou abusivo, ou, ainda, 

que houve resistência injustificada 

de determinada parte na produção 

probatória, ele poderá aplicar 

penalidades econômico-

financeiras, sendo cabível a 

condenação em honorários 

sucumbenciais caso haja 

permissão nesse sentido na 

cláusula arbitral pactuada entre as 

partes. 

Regulamento FIESP 3.4. Encerrada a produção da prova, o 

Árbitro de Prova homologará, por Sentença 

a prova produzida, e decidirá sobre a 

alocação das custas e despesas do 

procedimento, ficando vedada a fixação de 

honorários de sucumbência, o reembolso de 

honorários advocatícios contratuais e de 

eventuais outras despesas incorridas por 

cada parte.  

 

Regulamento AMCHAM Sem previsão correspondente 

Regulamento CBMA Sem previsão correspondente 
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Para que haja a condenação em honorários sucumbenciais, o ideal – a fim de se evitar 

discussão hermenêutica acerca da abrangência da redação da convenção e em prol da autonomia 

da vontade das partes – seria que elas especificassem tal possibilidade na cláusula compromissória, 

conferindo poderes aos árbitros para impor a condenação tanto na arbitragem principal como na 

arbitragem destinada exclusivamente à produção antecipada de provas. Como parâmetro para as 

partes, as câmaras poderiam disponibilizar cláusulas-padrão que incorporassem a opção de poderes 

para condenação em honorários sucumbenciais: 

 

“1. Qualquer disputa oriunda deste contrato ou a ele relacionada será 

definitivamente resolvida por arbitragem. 

1.1. A arbitragem será administrada pelo (a) ____________ e obedecerá às 

normas estabelecidas em seu Regulamento, cujas disposições integram o presente 

contrato. 

1.2. Primeiramente, o conflito será submetido obrigatoriamente à mediação, 

administrada pelo (a) ____________; não solucionado, será definitivamente 

resolvido por arbitragem, podendo as partes optarem, inicialmente, por uma 

arbitragem de produção antecipada de provas e, posteriormente, passando para a 

arbitragem principal de mérito. 

1.3. Na hipótese de instauração do procedimento antecipado de produção 

probatória, as partes poderão, no curso do procedimento, novamente se submeter 

à mediação para a resolução do conflito. Uma vez encerrado o procedimento 

antecipado de produção probatória e previamente à eventual instauração da 

arbitragem de mérito, o conflito será submetido obrigatoriamente à mediação, 

administrada pelo (a) ____________. 

[...] 

As partes reconhecem expressamente que o Tribunal Arbitral terá poderes para 

condenar a parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais, observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

Tais disposições se aplicam tanto para o procedimento arbitral de produção 

antecipada de provas quanto para a arbitragem principal.” 

 

Com relação à cláusula arbitral, como se viu acima, as partes também podem estabelecer a 

necessidade de se submeterem à mediação antes da instauração do procedimento antecipado, no 

curso do procedimento, ou até após o encerramento da produção antecipada e, portanto, 

previamente à instauração da arbitragem de mérito – quando, já com o resultado da prova, estarão 

munidas de informações mais assertivas a respeito dos riscos atinentes às suas posições. 

Outro ponto que demanda especial atenção é a necessária delimitação temporal de 

aplicação dos regulamentos. A inexistência de previsão expressa acerca de sua vigência 

intertemporal gera insegurança quanto à sua aplicação em arbitragens já instauradas ou sobre 
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partes que firmaram cláusulas compromissórias anteriormente à edição do regulamento. Ao prever 

de forma clara que se aplicaria a requerimentos formulados após sua entrada em vigor, 

independentemente da data da convenção de arbitragem, o Regulamento CAM-CCBC oferece um 

exemplo positivo de técnica normativa, que poderia ser replicado pelas demais câmaras. Essa 

previsibilidade é indispensável para se evitar disputas incidentais e obstruções processuais 

desnecessárias. 

Assim, tal como fez a CCBC, sugere-se que as demais câmaras adotem uma redação que 

delimite de forma clara a aplicabilidade temporal dos seus respectivos regulamentos. Para tanto, 

duas opções se afiguram como possíveis: (i) primeiro, pode-se optar por alargar a incidência do 

regulamento de produção antecipada para todas as convenções de arbitragem que elegeram as 

normas da câmara para regular os conflitos oriundos daquela relação jurídica; tratando-se de norma 

processual, são aplicáveis à disputa as normas do regulamento vigentes à época do surgimento do 

conflito; (ii) segundo, para conferir mais segurança jurídica às partes que anuíram com o 

regulamento em um momento anterior à edição das novas regras aplicáveis exclusivamente na 

produção antecipada, pode-se optar por restringir a aplicação dos regulamentos somente para as 

cláusulas arbitrais celebradas após a sua vigência: 

 

Necessária delimitação temporal da aplicação dos regulamentos 

 Previsões Sugestões 

Regulamento CCBC “Artigo 14. O Regulamento de PAP, 

aprovado pelo Conselho Deliberativo do 

CAM-CCBC em 13 de janeiro de 2025, 

entra em vigor na data da sua publicação e 

será aplicado aos requerimentos de 

produção antecipada de prova requeridos 

após sua entrada em vigor, 

independentemente da data de celebração 

da convenção de arbitragem.” 

 

 

Caso se pretenda estabelecer que 

a aplicação se dá 

independentemente da data da 

convenção de arbitragem: 

 

Este Regulamento entra em vigor 

na data da sua publicação e é 

aplicável aos requerimentos de 

produção antecipada de provas 

apresentados após a sua entrada 

em vigor, independentemente da 

data de celebração da convenção 

de arbitragem. 

 

Caso se pretenda estabelecer que 

a aplicação se dá apenas com 

relação às cláusulas arbitrais 

celebradas após a entrada em 

vigor do Regulamento: 

 

Este Regulamento entra em vigor 

na data da sua publicação e é 

Regulamento FIESP Artigo 7. “(...) [e]sta Resolução passa a 

vigorar imediatamente e suas regras se 

aplicam aos pedidos de Produção 

Antecipada de Prova iniciados a partir desta 

data”. 

Regulamento AMCHAM Artigo 1.9. “(...) [e]sta Resolução passa a 

vigorar imediatamente”. 

Regulamento CBMA Sem previsão correspondente. 
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aplicável aos requerimentos de 

produção antecipada de provas 

apresentados após a sua entrada 

em vigor, desde que a convenção 

de arbitragem tenha sido celebrada 

posteriormente à entrada em vigor 

deste Regulamento. 

 

 

No entanto, independentemente da escolha das câmaras – seja para restringir, seja para 

alargar a aplicação dos regulamentos de produção antecipada – as partes em comum acordo 

permanecem com a plena capacidade de moldarem o procedimento do modo que lhes parecer mais 

conveniente – considerando-se a já analisada importância da autonomia privada no âmbito desses 

procedimentos. Podem, por exemplo, adotar três árbitros em vez de um árbitro único; podem, ao 

contrário do que determinam todos os regulamentos, dispor que a arbitragem terá duração de dois 

anos; podem convencionar que a prova produzida necessariamente será submetida a uma 

contraprova caso seja instaurada a arbitragem de mérito; dentre outras inúmeras modulações 

possíveis. Sendo a arbitragem pautada no consentimento das partes, estas têm a integral 

possibilidade de afastarem as disposições tanto do regulamento principal, quanto do regulamento 

de produção antecipada, desde que o procedimento acordado respeite o devido processo legal e 

confira paridade de armas aos litigantes. 

No tocante à natureza da decisão arbitral proferida no procedimento de produção 

antecipada de provas, a imprecisão conceitual dos regulamentos compromete a segurança jurídica 

das partes. Ao mesmo tempo em que alguns regulamentos a qualificam como sentença arbitral, 

outros a tratam como ordem processual, sem deixar claro se tal decisão poderá ser objeto de ação 

anulatória. A ausência de previsão expressa sobre os mecanismos de controle jurisdicional 

aplicáveis a essas decisões coloca as partes em situação de incerteza quanto à possibilidade de 

impugnação, o que pode fragilizar a confiança no sistema arbitral. 

Idealmente, todas as câmaras deveriam partir de um consenso a respeito da natureza da 

decisão, evitando-se que ora se atribua a qualificação de sentença arbitral, ora se atribua a 

denominação de ordem processual. De igual modo, também deveriam prever a submissão ou não 

da decisão a uma ação anulatória, sanando uma inegável lacuna presente em todos os 

regulamentos: 
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A natureza da decisão arbitral do procedimento de produção antecipada de provas e a sua sujeição à ação 

anulatória 

 

 Previsões Sugestões 

Regulamento CCBC Artigo 12.  Ao término do procedimento da 

prova, o árbitro de prova proferirá sentença, 

dando por encerrada a sua atividade. 

 

 

Caso se pretenda estabelecer que 

a decisão possui natureza de 

sentença arbitral e se sujeita a 

uma ação anulatória: 

 

A decisão proferida pelo Árbitro 

de Prova terá natureza de sentença 

arbitral e se sujeitará à  

ação anulatória prevista no artigo 

33 da Lei 9.307/96. 

 

Caso se busque afastar a 

possibilidade de cabimento da 

ação anulatória – independente da 

natureza da decisão: 

 

A decisão proferida pelo Árbitro 

de Prova terá natureza de sentença 

arbitral e não se sujeitará à ação 

anulatória prevista no artigo 33 da 

Lei 9.307/96. 

 

Ou 

 

A decisão proferida pelo Árbitro 

de Prova terá natureza de ordem 

processual e não se sujeitará à ação 

anulatória prevista no artigo 33 da 

Lei 9.307/96. 

 

   

Regulamento FIESP 3.4. Encerrada a produção da prova, o 

Árbitro de Prova homologará, por Sentença 

a prova produzida (...) 

 

Regulamento AMCHAM 1.4. As decisões do(a) Árbitro(a) único(a) 

responsável pela análise sobre o Pedido 

deverão ter a forma de Ordens Processuais 

(...) 

Regulamento CBMA Art. 4.1: As ordens e decisões proferidas 

pelo Árbitro de Emergência deverão ser 

fundamentadas por escrito e poderão ser 

formalizadas como sentença arbitral. 

 

Na hipótese de a escolha se dar pelo afastamento do cabimento da ação anulatória, seria 

possível prever, por exemplo, que, uma vez imposta eventual condenação em honorários – ou 

qualquer penalidade econômico-financeira em razão da resistência imotivada ou da inadequação 

do procedimento –, o Tribunal Arbitral eventualmente constituído para julgar a demanda principal 

seria o juízo competente para reanalisar, em conjunto com a prova produzida, os ônus financeiros 

aplicados pelo árbitro da prova, podendo reduzir o montante ou extinguir a sua exigibilidade. Com 

isso, evita-se que as partes se encontrem em meio a uma incerteza que lhes impeça de obter uma 

revisão da condenação que lhes possa ter sido imposta no âmbito do procedimento arbitral de 

produção antecipada de provas. 
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A resolução dessas lacunas regulatórias – ainda que parcial – pode assegurar o 

desenvolvimento do potencial da produção antecipada de provas na arbitragem. Como se 

demonstrou ao longo deste trabalho, o instituto possui um papel essencial na estruturação de um 

sistema de justiça mais célere, racional e consentâneo com a lógica negocial das partes. No entanto, 

sua eficácia prática depende de um marco normativo que não apenas autorize sua utilização, mas 

também discipline com precisão seus contornos, seus efeitos e os mecanismos de prevenção a 

abusos. Sem isso, o risco de instrumentalização do direito autônomo à prova, com sua utilização 

como ferramenta de litigância oportunista ou predatória, torna-se real e iminente. 

Por fim, é importante reiterar que este estudo não pretendeu esgotar o tema, mas sim dar 

destaque a aspectos específicos da regulamentação da produção antecipada de provas na 

arbitragem que merecem uma maior reflexão crítica. A proposta é fomentar o debate acadêmico e 

prático sobre a adequação dos regulamentos hoje vigentes e incentivar a sua evolução para a 

implementação de mudanças no sentido de garantir maior precisão, equilíbrio e compatibilidade 

com os princípios fundamentais do processo.  
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